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Data: 21/10/2021 às 08:24:19 

Setores  (CC): 
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Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de Empresa para Aquisição 

de Relógio Ponto e Fornecimento de Pegas de Reposição e Serviço Especializado para 

Manutenção de Relógio Ponto. 

Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de Empresa para Aquisição 
de Relógio Ponto e Fornecimento de Peças de Reposição e Serviço Especializado para 
Manutenção de Relógio Ponto. 

Clecia Steilmann  Weber  
Auxiliar Administrativo 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 50DB-743B-F2F7-FB89 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

CLECIA STEILMANN  WEBER  (CPF 021.XXX.XXX-51) em 21/10/2021 08:24:28 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

• 
https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/50DB-743B-F2F7-FB89  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade da 

Contratação de Empresa para Aquisição de Relógio Ponto e Fornecimento de Peças de 

Reposição e Serviço Especializado para Manutenção de Relógio Ponto, solicita a vossa 

excelência, autorização para a Contratação, através de processo licitatório, na modalidade 

em que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 20 de outubro de 2021. 

ob 
Secretário 

o Alencar rzendziuk 
unicipa Administração 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 21/10/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE RELÓGIO PONTO E 
ti  FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA 

MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

Recebido a solicitação da Secretaria Municipal de Administração para Contratação de Empresa 
para Aquisição de Relógio Ponto e Fornecimento de Pegas de Reposição e Serviço Especializado 
para Manutenção de Relógio Ponto, Memorando 1DOC n° 4.861/2021, autorizo a abertura de 
Procedimento Licitatório. 

(...-.. Edson Luiz  Cenci  
Prefeito e  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO 

1 DO SETORE REQUISITANTE 
Secretarias Municipal de Administração. 

2 DA DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, o PREGÃO PARA AQuisigiio DE RELÓGIOS PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA MANUTENÇÃO DE 
RELÓGIOS PONTO, PARA 0 MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, conforme condições, especificações, valores e 
estimativas de consumo constantes neste Termo de Referência e Plano de Aplicação, cabendo à Secretaria 
solicitante informar se os produtos ofertados atendem às exigências técnicas alvitradas. 
2.2 Os [tens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

LOTE 1 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 

. 

10 Unid Registrador eletrônico de ponto homologado pela 
portaria 1510/2009 do Ministério do Trabalho e Emprego 
e certificado portaria 595/13 do INMETRO, que determina 
novos padrões de segurança e qualidade para os  REPS;  
Possuir interface com teclado ABNT NBR 9050 e tela 
colorida sensível ao toque; ou digitação de senha; 
Módulo biométrico vermelha suprema com grande 
capacidade de armazenamento de digitais; Imprime 
comprovante (ticket) para cada registro de ponto 
efetuado com corte automático do papel, além de 
excelente autonomia e duração da bobina; Vários tipos 
de comunicação, incluindo  TCP/IP  e USB  (pen drive)  
nativos; 3g*; Sistema de importação e exportação de 
dados via  pen drive;  seguro contra fraudes, possui 
comunicação protegida por criptografia e sensores 
internos que bloqueiam o uso em caso de tentativa de 
violação, além de ter seus dados fiscais assinados 
digitalmente; Possuir gerenciador web browser  
embarcado para cadastro e configurações, com acesso 
através de qualquer navegador de internet; Integração de 
Softwares de Ponto. Possuir bateria com autonomia de 4 
horas. Possuir sistema tratamento e ajustes de horários 
com licença perpétua, juntamente com atestado técnico 
obtido pela empresa do  software. Instalado e com 
garantia  minima  18 (dezoito) meses. 

4.699,00 

C----' 

46.990,00 
— 

02 70 Horas/ 
visita 

Visita técnica para serviços de manutenção de relógio 
ponto. 

35T 24.500,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO LOTE 1 R$ 71.490,00 
LOTE 2 

ITEM QUANT UN1D DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

03 ___8 Unid Bateria 12v 7AH para relógio ponto compatível com 27(00 2.160,00 
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modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 
04 6 _ Unid Bobina para relógio ponto compatível com modelo 

Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO caixa c/ 6 
unidades. * 

2937,00 

C___ 

1.758,00  
22 

05 14 Unid Cabo de alimentação para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

45 .,, 630,0(k 

06 1 Unid Conjunto biométrico para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.7,00 1.787,0CE 

07 ____ 1 Unid  Display  para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.350,00 1.350,00,  

08 6  Unid Fonte de alimentação para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * , 

435,00  

09 1 Unid Impressora térmica para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.577,00 
)<- 

1.577,00 , 
--,) Q.o.1 

10 tO Unid Lacre de desbloqueio para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

225,00 2.250,00 
C- 

11 __- 5 _. Unid Memória para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

599,00 2.995,00 
 ,- 

12 7 
---- 

Unid Placa de fonte para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

319,90 2.239,30  

13 4 Unid Placa-mãe para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

789,00 
_..- 

3.156,00  

14 14 Unid Rolete para relógio ponto compatível com modelo  Control  
iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

3500 490,0,0 
— 

15 —8- Unid Sensor de papel para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. *  

270,00 2.160,00 
,._ 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO LOTE 2 R$ 25.162,30 
VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 96.652,30 

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 96.652,30 (noventa e seis mil, seiscentos e cinquenta e 
dois reais, e trinta centavos). 
2.4 0 critério de julgamento da licitação dará-se pelo menor valor global por lote, lotes 1 e 2. 

3 DA FONTE DE RECURSOS 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.52 Fonte 501 (1119) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.30 Fonte 000 (1258) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.39 Fonte 000 (1094) 

4 DO RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
4.1 Responsável pelo levantamento dos preços: Renato Capelli Demartini - Agente Administrativo. 

5 DO PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
5.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
5.2 Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, ativados e testados, em perfeito funcionamento, 
nos locais relacionados no plano de aplicação item 15, em horário de funcionamento/expediente dos Próprios 
Públicos, sem qualquer custo adicional, deverá a contratada organizar com a contratante o roteiro das 
instalações dos equipamentos, com inicio em no máximo 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, e 
emissão da NE. 
5.3 As peças deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 
procedência, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios, conforme legislação em vigor; 
5.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento dos produtos e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de 
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não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
5.7 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Secretarias 
evidenciando a entrega e destinação dos produtos. 
5.8 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota fiscal e 
do atestado de recebimento dos Fiscais dos contratos. Pela Secretaria de Finanças. 
5.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.10 A entrega do objeto relativo A presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, durante 
toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos serviços 
efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado 
a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Termo de Referência. 

6 DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 
6.1 Os produtos entregues, deverão estar de acordo com o termo do  Art.  31 concomitante com o  Art.  18, da Lei 
n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto 
em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não 
existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
6.2 Os produtos, desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solicitante. Os fornecimentos 
julgados como mal executados deverão ser repostos pela contratada, sem qualquer ônus para o Município. 
6.30 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encaminhando 
cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação da 
penalidades previstas no Edital. 
6.4 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
fornecidos. 
6.5 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
6.6 0 recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análise 
dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e atendimento a todas as 
especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação Definitiva. 

7 DA MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES 
7.1 Executar atendimento presencial em horário previamente agendado com o Funcionário do Município, com 
regularidade de no minimo 01 vez por mês; 
a) Todos os custos relativos às visitas técnicas, como por exemplo deslocamentos, refeições e hospedagens, 
correrão por conta da contratada; 
7.2 Os serviços deverão cobrir defeitos de fabricação, abertura de chamados técnicos e atualização de versões 
de software/firmware pelo período mínimo de 12 (doze) meses, englobando peças e serviços: 
7.2.1 Excluem-se da garantia os danos decorrentes do mau uso por parte do CONTRATANTE. 
7.3 Durante a vigência dos serviços, chamados técnicos, sem limite de quantidade, poderão ser abertos em 
dias úteis, das 8h00 As 17h00 horas, mediante  e-mail;  
7.4 Os chamados técnicos deverão ser atendidos no prazo máximo de 1 (um) dia  OW;  
7.5 Os reparos necessários deverão ser realizados no próprio local de instalação do equipamento; 
7.6 0 problema, caso comprovado, deverá ser sanado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a abertura 
do chamado técnico, sendo que, quando não for possível solucionar o problema no prazo estipulado, caso 
autorizado pelo Contratante, deverá ser fornecido outro equipamento /  software  / solução de igual configuração 
ou superior, até resolução do problema; /77 
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7.7 Durante a execução dos serviços de suporte técnico, somente poderão ser utilizadas peças e componentes 
novos e originais; 
7.8 Eventuais atualizações de software/firmware lançadas durante a vigência dos serviços deverão ser instaladas 
nos equipamentos adquiridos sem ônus adicional. 

8 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
8.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: Roberto 
Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
8.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando sujeitos 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: Fiscal 
- Renato Capeli de  Martini,  Administrador de Rede; Substituto - Clecia Steilmann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
8.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para 
a adoção das medidas cabíveis. 
8.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
8.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo 
originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
9.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
9.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste Termo 
de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
9.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
9.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
9.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
9.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
9.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
9.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
9.2.2 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
9.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do prazo 
de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
9.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente será 
admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações. 
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11 DA RESCISÃO 
11.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
11.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verificadas 
as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 
execução do Contrato. 
11.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.8.2 Manifestação do(s) gestor(es) do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Responsável, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 
CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 
urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

12 DAS ALTERAÇÕES 
12.1 0(s) Contrato(s) gerados poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
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13 DAS PENALIDADES 
13.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão 
do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria. 
13.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que não 
impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 
Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item ll 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da 
Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada 
por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
13.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
13.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
13.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
13.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
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13.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 
CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 
urgentes e previstas no Contrato. 

14 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
14.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

15 PLANO DE APLICAÇÃO PARA AQuisigÃo DE RELÓGIOS PONTO, FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO E SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIOS PONTO 
15.1 Da Justificativa 
Considerando que é de responsabilidade do Município disponibilizar e manter os mecanismos para o registro de 
frequência dos seus servidores, para o controle efetivo das horas trabalhadas, faltas e horas extraordinárias, e 
que o melhor meio para obter a fidedignidade e transparência para o registros da carga horária dos mesmos, é 
a instalação/disponibilização de relógios ponto, e tendo em vista que algumas Escolas e o Departamento de 
Cultura do Município ainda estão desprovidos do equipamento, faz-se necessário a abertura de novo processo 
licitatório para aquisição destes equipamentos para disponibilização, faz-se necessária também a reposição de 
um relógio para o CMEI Criança Esperança que mudou suas instalações de prédio, nas instalações antigas, ficou 
instalada a Unidade Sentinela de enfrentamento ao Covid, que ainda está em funcionamento, futuramente será 
incorporado a Unidade Central de Saúde, mas o relógio permanecerá na instalação, devido a mudança, o CMEI 
acabou ficando sem relógio, sendo necessária a aquisição para reposição. 
O Município possui 28 equipamentos instalados, faz-se necessário manter estes relógios em pleno 
funcionamento sendo necessário a aquisição de peças para reposição e manutenção, bem como a contratação 
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de serviço especializado para a execução destas manutenções, ainda serão solicitados 3 unidades de relógios 
para possíveis reposições, para o caso de perca total de algum destes equipamentos. 
15.2 Dos locais 
15.2.1 Secretaria de Administração: 
15.2.1.1 Paço Municipal, localizado na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, possui um relógio 
instalado, para possível manutenção; 
15.2.1.2 Defesa Civil, localizado na Avenida Getúlio Vargas, Bairro São Sebastião, possui um relógio instalado, 
para possível manutenção. 
15.2.2 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
Prédio da Secretaria, localizado na Rua Santos  Dumont,  3883, Bairro Frei  Vito,  possui um relógio instalado, para 
possível manutenção. 
15.2.3 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: 
Prédio da Secretaria, localizado na Rua Padre Anchieta, 4212, Centro, possui um relógio instalado, para possível 
manutenção. 
15.2.4 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
Prédio da Secretaria, localizado na Rua 14 de Dezembro, Centro, possui um relógio instalado, para possível 
manutenção. 
15.2.5 Secretaria de Assistência Social: 
15.2.5.1 CEOCA — Prédio da Secretaria, localizado na Rua Santos  Dumont,  Centro, possui um relógio instalado, 
para possível manutenção; 
15.2.5.2 Conselho Tutelar, localizado na Rua Santos  Dumont,  3883, Bairro Frei  Vito,  junto ao Prédio da Secretaria 
de Viação, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.5.3 CRAS Nossa Senhora Aparecida, localizado na Rua Pedro Dalpiva, Bairro Nossa Senhora Aparecida, 
possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.5.4 Casa Lar, localizada na Avenida Getúlio Vargas, Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um relógio 
instalado, para possível manutenção. 
15.2.6 Secretaria de Educação Cultura e Esportes: 
15.2.6.1 Departamento de Esportes, localizado na Rua 14 de Dezembro, Centro, junto ao Ginásio de Esportes 
Dionisto Debona, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.2 Departamento de Cultura, localizado na Avenida XV de Novembro, ao lado do Ginásio de Esportes 
Dionisto Debona, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.3 Escola R. M.  Prof.  Angélica D. Battistuz, localizada na Comunidade de São Francisco, a 15 Km da sede 
do Município, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.4 Escola R. M. Mario Bettega, localizada na comunidade de Santa  Inds,  a 16 Km da sede do Município, 
necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.5 Escola R. M. Nilo Peçanha, localizada na Comunidade de Linha Aparecida, a 18 Km da sede do 
Município, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.6 Escola R. M. Presidente Costa e Silva, localizada na Comunidade do Bugre, a 15 Km da sede do 
Município, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.7 Escola R. M. Visão do Futuro, localizada na Comunidade de Luiz, a 20,5 Km de sede do Município, 
necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.8 Escola M. Coronel Santiago Dantas, localizada na Rua Afonso Pena, no Bairro São Cristóvão, possui 
um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.9 Escola M. Maria Evanira, localizada na Rua Frei  Vito,  Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.10 Escola M. de Excelência, localizada na Rua Frei Everaldo, Centro, possui um relógio instalado, para 
possível manutenção; 
15.2.6.11 Escola M. Presidente Tancredo Neves, localizada na Rua das Araucárias, Bairro Cristo Rei, possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.12 Escola M. Tasso Azevedo da Silveira, localizada na Rua Santos  Dumont,  Bairro Frei  Vito,  possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.13 CMEI Criança Esperança, localizado junto a Escola de Excelência, na Rua Frei Everaldo, Centro, 
necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
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15.2.6.14 CMEI Cristo Rei, localizado na Rua das Palmeiras, Bairro Cristo Rei, possui um relógio instalado, para 
possível manutenção; 
15.2.6.15 CMEI Oneide Cecatto dos Santos, localizado na Rua Joaquim Nunes de Farias, Bairro São Cristovão, 
possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.16 CMEI Primeiros Passos, localizado na Rua Fernando  Weber,  esquina com a Paulo Conte, Bairro Frei  
Vito,  possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.17 CMEI Recanto Feliz, localizado na Rua Frei  Vito,  Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um relógio 
instalado, para possível manutenção. 
15.2.7 Secretaria de Saúde: 
15.2.7.1 Unidade Básica de Saúde Central, localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.2 Centro de Atenção Psicossocial -  CAPS  localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, junto a 
Unidade Básica de Saúde Central, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.3 Unidade Sentinela de Enfrentamento ao Covid, localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, 
ao lado da Unidade Básica de Saúde Central, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.4 Centro Regional de Especialidades - CRE, localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, ao 
lado da Unidade Básica de Saúde Central, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.5 Unidade Básica de Saúde, localizado na Rua Paulo Conte, Bairro Frei  Vito,  possui um relógio instalado, 
para possível manutenção; 
15.2.7.6 Unidade Básica de Saúde Nossa Senhora Aparecida, localizado na Rua Estevão Pires Carneiro, esquina 
com a Rua dos Antúrios, Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um relógio instalado, para possível 
manutenção; 
15.2.7.7 Academia da Saúde, localizada no final da Rua 07 de Setembro, Bairro São Genaro, Parque do Lago, 
possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.8 Clinica de Fisioterapia, localizada na Rua 14 de Dezembro, Centro, junto ao Ginásio de Esportes 
Dionisto Debona, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.9 Vigilância Sanitária, localizado na Rua Santos  Dumont,  3883, Bairro Frei  Vito,  junto a Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, possui um relógio instalado, para possível manutenção. 
15.3 Das quantidades 
O Município possui 28 equipamentos instalados, e serão adquiridos mais 07 unidades, um para o Departamento 
de Cultura, um para o CMEI Criança Esperança, um para a Escola  Prof.  Angelica Dalacosta Battistuz, um para 
a Escola Pres. Costa e Silva, um para a Escola a Mário Bettega, um para a Escola Visão do Futuro e um para a 
Escola Nilo Peçanha. Somarão ao total 35 relógios. 
Serão solicitados 10 relógios pelo processo, destes de imediato deverão ser adquiridos os 7 relógios para os 
locais acima especificados, serão solicitados 3 sobressalentes para eventuais reposições, entendendo que os 
mecanismos para o registro devem ser mantidos integralmente. 
Para os serviços técnicos serão solicitadas 70 horas de serviços, a média de 2h30m por relógio, para os relógios 
existentes. 
Para as peças conforme Decreto Federal n.° 9.373 de 11 de maio de 2018  Art.  3° 
Para que seja considerado inservivel, o bem será classificado como: II - recuperável - bem móvel que não se 
encontra em condições de uso e cujo custo da recuperação seja de até cinquenta por cento do seu valor de 
mercado ou cuja análise de custo e beneficio demonstre ser justificável a sua recuperação. 
O Município possui 28 equipamentos instalados, estes adquiridos em diferentes momentos, e com tempos de 
uso diferentes, uns mais depreciados, outros menos depreciados, mesmo assim, utilizaremos como base o valor 
pago no último relógio adquirido, processo de dispensa de licitação n° 36/2019, R$ 1.690,00, pelo qual o custo 
aceitável para os gastos com manutenção por relógio, seriam de no máximo R$ 845,00, para o total dos 28 
relógios, o máximo aceitável de R$ 23.660,00, utilizaremos nos dessa base, pois são aparelhos eletrônicos 
suscetíveis a panes, não sendo possível prever qual aparelho necessitará de conserto, se o mais depreciado, se 
o menos depreciado, qual ou que tipo de peça será necessária trocar, uma de valor baixo, o cabo de alimentação 
ou o rolete, pegas que tem os custos mais baixos, ou o conjunto biométrico, o  display  para relógio, e a impressora 
térmica, peças que tem os custos mais elevados, bem como prever se algum destes relógios poderá ter perda 
total. 
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Obviamente, caso seja necessário a troca das peças mais caras, ou muitas peças por manutenção/relógio, 
deverá ser executada uma avaliação rígida, se compensará a troca ou que seja adquirido um relógio novo. 
Para tanto a quantidade das peças fora definida conforme o valor, as mais caras, itens 06, 07 e 09, somente uma 
cada, a mais baratas, itens 05 e 14, o maior número de peças, 14 cada, previsão de que a metade dos relógios 
irá necessitar dessas pegas para manutenção, as demais peças, conforme o valor fora estipulado um número de 
peças, item 13, 4 peças; item 11, 5 peças; item 08, 6 peças; item 12, 7 peças; item 03 e 15, 8 peças; item 10, 10 
peças. 
0 item 04, bobina para relógio, não é contado como peça, é material de expedi otal conforme os menores 
valores encontrados nos orçamentos, ficara estipulado o valor máximo de R$ 
para reposição. 

ITEM UNID DESCRIÇÃO QUANT 

01 Unid Registrador eletrônico de ponto homologado pela portaria 1510/2009 do Ministério 
do Trabalho e Emprego e certificado portaria 595/13 do INMETRO, que determina 
novos padrões de segurança e qualidade para os  REPS;  Possuir interface com 
teclado ABNT NBR 9050 e tela colorida sensível ao toque; ou digitação de senha; 
Módulo biométrico vermelha suprema com grande capacidade de armazenamento 
de digitais; Imprime comprovante  (ticket)  para cada registro de ponto efetuado com 
corte automático do papel, além de excelente autonomia e duração da bobina; Vários 
tipos de comunicação, incluindo  TCP/IP  e USB  (pen drive)  nativos; 3g*; Sistema de 
importação e exportação de dados via  pen drive;  seguro contra fraudes, possui 
comunicação protegida por criptografia e sensores internos que bloqueiam o uso em 
caso de tentativa de violação, além de ter seus dados fiscais assinados digitalmente; 
Possuir gerenciador  web browser  embarcado para cadastro e configurações, com 
acesso através de qualquer navegador de internet; Integração de Softwares de 
Ponto. Possuir bateria com autonomia de 4 horas. Possuir sistema tratamento e 
ajustes de horários com licença perpétua, juntamente com atestado técnico obtido 
pela empresa do  software.  Instalado e com garantia  minima  18 (dezoito) meses. 

10 

02 Horas/ 
visita 

. 
técnica 70 Visita para serviços de manutenção de relógio ponto. 

03 Unid Bateria 12v 7AH para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass 
e  REP  IDX BIO. * 

8 

04 Unid Bobina para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO caixa c/ 6 unidades. * 

6 

05 Unid Cabo de alimentação para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX 610. * 

14 

06 Unid Conjunto biométrico para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX 610. * 

1 

07 Unid  Display  para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO. * 

1 

08 Unid Fonte de alimentação para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

6 

09 Unid Impressora térmica para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1 

10 Unid Lacre de desbloqueio para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

10 

11 Unid Memória para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO. * 

5 

12 Unid Placa de fonte para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e 
REP  IDX BIO. * 

7  

13 Unid Placa-mãe para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO. * 

4 



Chopinzinho, 20 de outubro de 2021. 

berto AlenCar Przendziuk 
ecretaria da Administração 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: 
qabinetechopinzinho.pr.qov.br.  

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procopio Kurpel, n°3.811 
85.560-000 CHOPINZINHO  

PARANÁ  

• 

14 Unid Rolete para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO. * 

14 

15 Unid Sensor de papel para relógio ponto compatível com modelo  Control ID REP  iDClass 
e  REP  IDX BIO. * 

8 

• 



LUCIANI M 
Fin iro  

0 CENCI 

Município de Chopinzinho 
'7 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 20/10/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE RELÓGIO PONTO E FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO E SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO. 

VALOR R$ 96.652,30. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 
orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 (PPA) e Lei n° 
3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentarias: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.001.3.3.90.52 Fonte 501 (1119) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.30 Fonte 000 (1258) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.39 Fonte 000 (1094) 

Atenciosamente, 

RODR&iÀSKI 
 



• 

-• 

ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE RELÓGIO PONTO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa: Francescon Presentes Ltda 

CNPJ / CPF: 00.503.931/0001-02 

Endereço: Av. XV de Novembro, 4210 

Nome do Responsável: Volmei Francescon 

Telefones para contato: (46) 3242-1814 — (46) 99902-8421 

Local e data: Chopinzinho, 15 de Outubro de 2021. 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo 
CNPJ) 

LOTE 01 

ITE 
M  

QU 
AN 
T 

UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 10 Unid 

Registrador eletrônico de ponto homologado pela 
portaria 1510/2009 do Ministério do Trabalho e 
Emprego e certificado portaria 595/13 do 
INMETRO, que determina novos padrões de 
segurança e qualidade para os  REPS;  Possuir 
interface com teclado ABNT NBR 9050 e tela 
colorida sensível ao toque; ou digitação de senha; 
Módulo biométrico vermelha suprema com grande 
capacidade de armazenamento de digitais; 
Imprime comprovante  (ticket)  para cada registro de 
ponto efetuado com corte automático do papel, 
além de excelente autonomia e duração da bobina; 
Vários tipos de comunicação, incluindo  TCP/IP  e 
USB (pen drive) nativos; 3g*; Sistema de 
importação e exportação de dados via  pen drive;  
seguro contra fraudes, possui comunicação 
protegida por criptografia e sensores internos que 
bloqueiam o uso em caso de tentativa de violação, 
além de ter seus dados fiscais assinados 
digitalmente; Possuir gerenciador  web browser  
embarcado para cadastro e configurações, com 
acesso através de qualquer navegador de intemet; 
Integração de Softwares de Ponto. Possuir bateria 
com autonomia de 4 horas. Possuir sistema 
tratamento e ajustes de horários com licença 
perpétua, juntamente com atestado técnico obtido 
pela empresa do software.PONTO  INFO HENRY  
SUPER FACIL ADV R2 BIO 8M+PROX (COM 
BIOMETRIA VERMELHA SUPREMA) 

4.699,00 46.990,00 



02 70 Visitas 
Visita técnica para serviços de manutenção de 
relógio ponto. A HORA 

350,00 24.500,00 

LOTE 02 

ITE 
M 

QU 
AN 
T 

UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

-•\ 
01 
03 

35 
* 

Unid 
Bateria 12v 7AH para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

270,00 s 
2 

9.450,00 

62 

oci 

.„ 
-7t1 

6  

Unid  
Bobina para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO caixa c/ 6 
unidades. * 

293,00 20.510,00 

.A., 94:.6, 00 

03 

04 

- 
.35 

!_i'', 

Unid 
Cabo de alimentação para relógio ponto compatível 
com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 
BIO. * 

45,00 1.575,00 

04 

06 

35 

a4 
Unid 

Conjunto biométrico para relógio ponto compatível 
com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 
BIO. *  

1.787,00 62.545,00 

05 

CA  

-35--  

9,0  

Unid  
Display  para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.350,00 47.250,00 

96 
Ce 

-36 
Ilti  

Unid 
Fonte de alimentação para relógio ponto 
compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e 
REP  IDX BIO. * 

435,00 15.225,00 

0-7 

cf-x 

35-  

46 

Unid 
Impressora térmica para relógio ponto compatível 
com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 
BIO. * 

1.577,00 55.195,00 

08 
- 

35 Unid 
Lacre de desbloqueio para relógio ponto 
compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  
REP  IDX BIO. * 

225,00 7.875,00 

GO 35 Unid 
Memória para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

599,00 20.965,00 

4-0 35" 

Citil  

Unid 
Placa de fonte para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

319,90 11.196,50 

Tr  

. ")) 
36 1  Unid 

Placa-mãe para relógio ponto compatível corn  
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

789,00 

,-- 

27.615,00 

+2 

59  

I>T -35 

all  

Unid 
 Rolete para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

( 35,00 1.225,00  

*8- 
V.2 

36 (-3  
çl)W 

Unid 
Sensor de papel para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

270,00 9.450,00 



*A compatibilidade solicitada no lote 02, se deve ao fato do Município possuir em seu patrimônio essas marcas de 

relógio ponto. Pode ser solicitado compatibilidade tanto para o modelo  Control  iD  REP  iDClass, quanto para o modelo  

REP  IDX BIO 

SISTEMA TRATAMENTO E AJUSTES DE HORÁRIOS COM LICENÇA PER- 

PÉTUA, JUNTAMENTE COM ATESTADO TÉCNICO OBTIDO PELA EM- 

PRESA DOSOFT  WARE.  

OBSERVAÇÃO: 

NÃO TRABALHAMOS COM LICENÇA PERPÉTUA, TRABALHAMOSCOM- 

SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE JORNADA DE TRABALHO APENAS 

NA MODALIDADE MENSAL OU ANUAL, PARA COTAÇÃO PRECISA DE 

INFORMAÇÕES QUANTO A QUANTIDADE DE COLABORADORESE MA- 

QUINAS QUE UTILIZARAM 0 SISTEMA. 

CHOPINZINHO, 15 DE OUTUBRO DE 2021 

FRANCESCO 
N PRESENTES 
LTDA:005039 
31000102 

Assinado de forma 
digital por 
FRANCESCON 
PRESENTES 
LTDA:00503931000102 
Dados: 2021.10.15 
16:2108 -0300' 

FRANCESCON PRESENTES LTDA 

CNPJ: 00.503.931/0001-02 

to 

20 



ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE RELÓGIO PONTO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

EmpresA: TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

CNPJ / CPF: 20.008.616/0001-60 

Endereço: RUA BAHIA, 6564, MENINO DEUS, CHOPINZINHO 

Nome do Responsável: TIAGO DELORENZI CANCELIER 

Telefones para contato: 46 99933-4096 

Local e data: CHOPINZINHO 18 DE OUTUBRO DE 2021 

LOTE 01 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 10 Unid 

Registrador eletrônico de ponto 
homologado pela portaria 
1510/2009 do Ministério do 
Trabalho e Emprego e certificado 
portaria 595/13 do INMETRO, que 
determina novos padrões de 
segurança e qualidade para os  
REPS; Possuir interface com 
teclado ABNT NBR 9050 e tela 
colorida sensível ao toque; ou 
digitação de senha; Módulo 
biométrico vermelha suprema com 
grande capacidade de 
armazenamento de digitais; 
Imprime comprovante  (ticket)  para 
cada registro de ponto efetuado 
com corte automático do papel, 
além de excelente autonomia e 
duração da bobina; Vários tipos de 
comunicação, incluindo  TCP/IP  e 
USB (pen drive) nativos; 3g*; 
Sistema de importação e 
exportação de dados via  pen drive;  
seguro contra fraudes, possui 
comunicação protegida por 
criptografia e sensores internos que 
bloqueiam o uso em caso de 
tentativa de violação, além de ter 
seus dados fiscais assinados 
digitalmente; Possuir gerenciador  
web browser embarcado para 
cadastro e configurações, com 

4701,00 47010,00 

MOO DELOFtENZI 
rewept ID IMAIMAX01420 



acesso através de qualquer 
navegador de  Internet;  Integração 
de Softwares de Ponto. Possuir 
bateria com autonomia de 4 horas. 
Possuir sistema tratamento e 
ajustes de horários com licença 
perpétua, juntamente com atestado 
técnico obtido pela empresa do  
software.  

, .1 

02 70 Visitas 
Visita técnica para serviços de 
manutenção de relógio ponto. 

355,00 24850,00 

LOTE 02 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 35 Unid 
Bateria 12v 7AH para relógio ponto 
compatível com modelo  Control  iD  
REP  iDClass e  REP  IDX B10.* 

275,00 9625,00 

02 70 Unid  

Bobina para relógio ponto 
compatível com modelo  Control  iD 
REP  iDClass e  REP  IDX BIO caixa 
c/ 6 unidades. * 

295,00 20650,00 

03 35 Unid 

Cabo de alimentação para relógio 
ponto compatível com modelo  
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 
BIO. * 

46,00 1610,00 

04 35 Unid 

Conjunto biométrico para relógio 
ponto compatível com modelo  
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 
BIO. *  

1800,00 63000,00 

05 35 Unid 
Display para relógio ponto 
compatível com modelo  Control  iD  
REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1355,00 47425,00 

06 35 Unid 

Fonte de alimentação para relógio 
ponto compatível com modelo  
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 
BIO. * 

440,00 15400,00 

07 35 Unid 

Impressora térmica para relógio 
ponto compatível com modelo  
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 
BIO. * 

1560,00 54600,00 

08 35 Unid 

Lacre de desbloqueio para relógio 
ponto compatível com modelo  
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 
BIO. * 

230,00 8050,00 

22 r  

TIAGO DELORENZI 
CANCEUER 05141445992 



Memória para relógio ponto 600,00 21000,00 
09 35 Unid compatível com modelo  Control  iD  

REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

Placa de fonte para relógio ponto 320,00 11200,00 
10 35 Unid compatível com modelo  Control  iD  

REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

Placa-mãe para relógio ponto 790,00 27650,00 
11 35 Unid compatível com modelo  Control  iD  

REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

Rolete para relógio ponto 40 1400,00 
12 35 Unid compatível com modelo  Control  iD  

REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

Sensor de papel para relógio ponto 275,00 9625,00 
13 35 Unid compatível com modelo  Control  iD  

REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

ponto. Pode ser solicitado compatibilidade tanto para o modelo  Control  iD  REP  iDClass, quanto para o modelo  REP  IDX 

BIO. 

23 

MOO DELORENZI 
CANCEUER 05141445992 
CNPJ 20.008.61610001-16 



) 

ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE RELÓGIO PONTO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa- 7)2 

CNPJ / CPF- 0.8  Y   
Endereço iL - 

Nome do Responsável• S. 244 

Telefones para contato: -Ye  

• 

Local e data: ..... 71(  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo 
CNPJ) 

LOTE 01 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 10 Unid 

Registrador eletrônico de ponto 
homologado pela portaria 
1510/2009 do Ministério do 
Trabalho e Emprego e certificado 
portaria 595/13 do INMETRO, que 
determina novos padrões de 
segurança e qualidade para os  
REPS; Possuir interface com 
teclado ABNT NBR 9050 e tela 
colorida sensível ao toque; ou 
digitação de senha; Módulo 

 biométrico vermelha suprema com 
grande capacidade de 
armazenamento de digitais; 
Imprime comprovante  (ticket)  para 
cada registro de ponto efetuado 
com corte automático do papel, 
além de excelente autonomia e 
duração da bobina; Vários tipos de 
comunicação, incluindo  TCP/IP  e 
USB (pen drive) nativos; 3g*; 
Sistema de importação e 
exportação de dados via  pen drive;  
seguro contra fraudes, possui 
comunicação protegida por 
criptografia e sensores internos que 
bloqueiam o uso em caso de 
tentativa de violação, além de ter 
seus dados fiscais assinados 
digitalmente; Possuir gerenciador  
web browser embarcado para 

00  
70 / 



cadastro e configurações, com  
acesso através de qualquer 
navegador de internet; Integração 
de Softwares de Ponto. Possuir 
bateria com autonomia de 4 horas. 
Possuir sistema tratamento e 
ajustes de horários com licença 
perpétua, juntamente com atestado 
técnico obtido pela empresa do  
software.  

02 70 Visitas 
Visita técnica para serviços de 
manutenção de relógio ponto. 35 00 ,g4!.6-a' 

LOTE 02 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 35 Unid 
Bateria 12v 7AH para relógio ponto 
compatível com modelo  Control  iD  
REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

9.57i-  co  3.  974  - ce, 

02 70 Unid  

Bobina para relógio ponto 
compatível com modelo  Control  iD 
REP  iDClass e  REP  IDX BIO caixa  
c/ 6 unidades. * 

03 35 Unid  

Cabo de alimentação para relógio 
ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX  
BIO. * 

04 35 Unid  

Conjunto biométrico para relógio 
ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 
BIO .* 

1.  299,  or  66. .5-cgco*  

05 35 Unid 
Display para relógio ponto 
compatível com modelo  Control  iD  
REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * i .5.1500 75-2C,  00 

06 35 Unid  

Fonte de alimentação para relógio 
ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 
BIO. * 

J./.1.40  co  5. f-/Foo 

07 35 Unid  

Impressora térmica para relógio 
ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 
BIO. * 

i  583zoo, /-5./.00  

08 35 Unid  

Lacre de desbloqueio para relógio 
ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 
BIO. * 

,,2 31a, 09 e.05-903,  

2 5 



09 35 Unid 
Memória para relógio ponto  
compatível com modelo  Control  iD  
REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

10 35 Unid 
Placa de fonte para relógio ponto 
compatível com modelo  Control  iD  
REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 3 7,27  a,  3, 0.=20CV 

11 35 Unid 
Placa-mãe para relógio ponto 
compatível com modelo  Control  iD  
REP  iDClass e  REP  IDX Bla *  

, 

12 35 Unid 
Rolete para relógio ponto 
compatível com modelo  Control  iD  
REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 115-00 / j.  . 575,7,99 

13 35 Unid 
Sensor de papel para relógio ponto 
compatível com modelo  Control  iD  
REP  iDClass e  REP  IDX 810. * .i 5-50e 

*A 

compatibilidade solicitada no lote 02, se deve ao fato do Município possuir em seu patrimônio essas marcas de relógio 

ponto. Pode ser solicitado compatibilidade tanto para o modelo  Control  iD  REP  iDClass, quanto para o modelo  REP  IDX 

BIO. 



2 7 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 21/10/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
L o; ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE RELÓGIO 

PONTO E FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA 
MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente Contratação de Empresa para Aquisição 
de Relógio Ponto e Fornecimento de Peças de Reposição e Serviço Especializado para 
Manutenção de Relógio Ponto, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria Municipal de Administração, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que 
mesma seja realizada via Modalidade PREGA0 NA FORMA ELETRÔNICA. 

Atenciosamente, 

An re e lioe  Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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DECRETO N°018/2021. DE 08 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia Pregoeiros do Municipio e  (la  outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art,  1° - Fica nomeado o Sr, Onério Cambruzzi Filho, CPF n" 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6. Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10 282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037 281.239-27 e RG n" 6.815.803-6/PR pare exercerem a 

função de Pregoeiro do Municipio de Chopinzinho pare o exercicio de 2021  

Art.  2° -  Ficam igualmente nomeados a Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n` 

021.532.509-51, RG n° 6.539 685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSP/PR, como equipe de apoio.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n° 534/2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n. 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021, e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. P E JANEIRO DE 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diana Oficial dos Municipios do 
Sudoeste do  Parana  

DlOEMS 
EDIÇÃO wa) de  Al  !01/2021 
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DECRETO  N° 005/2021, DE 07 DE JANEIRO DE 2021_ 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitagoes. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PASANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgánica.  

DECRET A: 

Art.  10  - Ficam nomeados o Sr Neide Marinéz Caldato. CPF n" 023 594.429-70, 

RG n 7.722,329-0 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085 098.6E9-96 e RG n° 

10 282 377-0 SSP/PR. como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatono, fazer visto -ia, analise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01  (urn)  ano, vedada a recondugao da totalidade de seus membros pare a mesma 

comissão no período subsequente. de acordo como §40  do  art.  51. da Lei n' 8.666/ -  993  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÁO N'..Z.• =1.,  de  CI  
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ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitagóes. 

O PR  

das atribuições que I  

FEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgánica.  

DEC  E T A: 

Art.  1 

nomeia a Comissão  

— Altera o  art.  1° do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

"Art. 

RG n° 

n°06 

n°08 

a Co  

monta  

apres 

de C 

cadas 

° - Ficam nomeados o Sr.  Andre  Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

iissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber,  examiner,  

processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

amento de licitantes, para o exercício de 2021." 

Art.  — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

OS. 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021 ....:2)  , - 

E  son  Luiz CenCi 
Prefeito 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

4861/2021 e considerando a formação de pregos estipulada pela Secretarias 

Municipais, autorizo o Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma 

Eletrônica, do tipo menor prego, pelo Sistema de Registro de Pregos, nos termos das 

Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal 

n° 10.024/2019, bem como a  LC  123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 28 de outubro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 183/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTU- 
RA DE RELÓGIO PONTO, FORNECIMENTO DE PE- 
ÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZA- 
DOS PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO. 



DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  www.comprasoovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet)  
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 183/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: j_/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE OU EQUIPARADAS. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-60, 
através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz  
Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 ELETR6-
NICO, do tipo MENOR PREÇO — POR LOTE, para atender à solicitação das Secretarias Municipais, 
objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQuisiçÃo FUTURA DE RELOGIO PONTO, FOR-
NECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA MANUTEN-
ÇÃO DE RELóGIO PONTO, em conformidade com as condições das clausulas adiante estabeleci-
das. 

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal 
n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal n°. 086/2016 
e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro  sera  um dos Servidores, designados pelo Decreto n° 18/2021, publicado no Diário 
Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 
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1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis- 
ponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de de 2021 és 09h00min, 
no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de de 
2021 és 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br,  nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
\--.1  QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 

n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE 
RELÓGIO PONTO, FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZA-
DOS PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.qov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secre-
taria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 

2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan-
do-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor prego POR LOTE, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar exclusivamente, desta licitação, os interessados qualificados como microem-
presa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favoreci-
do estabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, 
cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exi- 
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gências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o 
sistema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer das 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET.  

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas iniclôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos 

do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procura-
dor Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou 
qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 
consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresenta-
da esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

• 

• 
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3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constituição 
Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providên-
cias em relação ao presente PREGAO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certa-
me, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.clov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 ás 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela-
boração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido á impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasciovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados  dire- 
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tamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata-
mente, 6 correção ou 6 alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 

6— DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pre-
ço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-
rerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI-
CAF,  assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 1° da  LC  n°123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi-
ca do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobser-
vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-
cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramen-
to do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
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7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor POR LOTE dos produtos. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fe-
chado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encer-
rada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da eta-
pa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do va- 
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis-
tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para di-
vulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego POR LOTE, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de  le  
maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan-
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-
visto no  art.  30, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes-
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibili-
dade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. • 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos-
ta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° 
e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao prego 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, irris6- 
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rios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspei-
ta; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lan-
ce subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.qov.br/)  
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9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a 
penalidade. 

9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - El-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.5.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada á verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.qov.br; 

9.6 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGAO, se 
outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT),  nos termos da Lei n°12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 
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da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momen-
to em que for declarado vencedor do certame. 
9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 

contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do proces-
so licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Esta-
do do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, fica-
rá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exigências 
do item em que venceu ás do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.17 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será decla-
rado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 
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10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os pregos unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos lances eventu-
almente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo 
de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certa-
me, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da propos-
ta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias â execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipu-
lada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado com o artigo 
66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação e marca do produto; 
10.3.6 - 0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 

casas decimais (0,00). 
10.3.7 - 0 percentual de desconto, obtido ao final da disputa, em relação ao valor fixado pela 
Administração, deverá ser aplicado de forma proporcional a todos os itens que compõem os 
LOTES, para efeito de cálculo do valor ajustado da proposta. 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9- 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre infor-
mações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar ne-
cessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formu-
ladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de 
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou copias autenticadas, e a proposta original, 
deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  contados da solicitação do 
pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos. 
0 envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresá-
rio individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
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11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 
o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SI  CAF;  
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências 
editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condenações Civis 
por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso haja algum re-
gistro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documenta-
cão de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo ins-
trumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de inter-
por recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apre-
sentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 -  A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarra-
z6es pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em 
formulários próprios. 
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13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGA0 ELETRÔNICO. 
13.6- Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender ás exigências de habilitação, será exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim su-
cessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e  so  
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os pregos serão registrados em Ata de Registro de 
Pregos, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses. contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o endere-
ço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco) dias após o 
seu recebimento.  

15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 

15.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, asse-
gurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
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16.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alí-
nea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente 
instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni- 

U ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de compro-
vada repercussão nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme 
o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os pregos regis-
trados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou 
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou lis-
tas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas ante-
riormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela ori-
ginado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma con-
tendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta co-
mercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este deve-
rá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realiza-
dos aos pregos vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 

17— EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

17.2 Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, ativados e testados, em perfeito funci-
onamento, nos locais relacionados no plano de aplicação item 15, em horário de funcionamen- 
to/expediente dos Próprios Públicos, sem qualquer custo adicional, deverá a contratada organizar 
com a contratante o roteiro das instalações dos equipamentos, com inicio em no máximo 10 (dez) 
dias após a assinatura do contrato, e emissão da NE. 
17.3 As peças deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 
procedência, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios, conforme legislação em 
vigor; 
17.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento dos produtos e 
execução dos serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repti-los, todas as despe-
sas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 
previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
17.5 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Secre-
tarias evidenciando a entrega e destinação dos produtos. 
17.6 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais dos contratos. Pela Secretaria de Finanças. 
17.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
17.8 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parce-
lado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Pregos, sendo que somente serão pagos os valo-
res relativos aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Munici-
pal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste 
Termo de Referência. 

17.9 DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 
17.10 Os produtos entregues, deverão estar de acordo com o termo do  Art.  31 concomitante com o  
Art.  18, da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o forne-
cimento de qualquer produto em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais compe-
tentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
17.11 Os produtos, desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solicitante. Os 
fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela contratada, sem qualquer 
ônus para o Município. 
17.12 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação da penalidades previstas no Edital. 
17.13 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apre-
sentadas pelos produtos fornecidos. 
17.14 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
17.15 0 recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá 
da análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e atendimen-
to a todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação Definitiva. 
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17.16 DA MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES 
17.17 Executar atendimento presencial em horário previamente agendado com o Funcionário do Mu-
nicípio, com regularidade de no mínimo 01 vez por mês; 
a) Todos os custos relativos ás visitas técnicas, como por exemplo deslocamentos, refeições e hos-
pedagens, correrão por conta da contratada; 
17.18 Os serviços deverão cobrir defeitos de fabricação, abertura de chamados técnicos e atualiza-
ção de versões de software/firmware pelo período mínimo de 12 (doze) meses, englobando pegas e 
serviços: 
17.19 Excluem-se da garantia os danos decorrentes do mau uso por parte do CONTRATANTE. 
17.20 Durante a vigência dos serviços, chamados técnicos, sem limite de quantidade, poderão ser 
abertos em dias úteis, das 8h00 ás 17h00 horas, mediante  e-mail;  
17.21 Os chamados técnicos deverão ser atendidos no prazo máximo de 1 (um) dia útil; 
17.22 Os reparos necessários deverão ser realizados no próprio local de instalação do equipamento; 
17.23 0 problema, caso comprovado, deverá ser sanado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis 
após a abertura do chamado técnico, sendo que, quando não for possível solucionar o problema no 
prazo estipulado, caso autorizado pelo Contratante, deverá ser fornecido outro equipamento /  softwa-
re  / solução de igual configuração ou superior, até resolução do problema; 
17.24 Durante a execução dos serviços de suporte técnico, somente poderão ser utilizadas pegas e 
componentes novos e originais; 
17.25 Eventuais atualizações de software/firmware lançadas durante a vigência dos serviços deverão 
ser instaladas nos equipamentos adquiridos sem ônus adicional. 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estimado o valor máximo anual de R$ 96.652,30 (noventa e seis mil, seiscentos e cin-
quenta e dois reais, e trinta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.001.3.3.90.52 Fonte 501 (1119) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.30 Fonte 000 (1258) 03.01.041220003.2.001.3.3.90.39 Fonte 000 
(1094) 
18.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
18.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
18.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
18.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
18.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
18.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
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18.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
19.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: 
Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
19.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando 
sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, 
ficarão a cargo: Fiscal - Renato Capeli de  Martini,  Administrador de Rede; Substituto - Clecia Steil-
mann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
19.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 
19.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
20.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
20.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes 
deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
20.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
20.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
20.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
20.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
20.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
20.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
20.2.2 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
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20.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o tér-
mino do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-
to, se necessário. 
20.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
21.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do co-
municado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
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21.8.4— Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 -  As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 

22- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorro-
gações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti-  ID  
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 
22.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

23- DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
23.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura- e 
ção de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção so-
bre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quin-
to dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Órgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bd. 

26- DAS DisposIgõEs GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Prego-
eiro ou 6 autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
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26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre-
goeiro. 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vi-
gente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramen-
te formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan-
tes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o in-
tegram 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e 
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode-
rão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as con-
dições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  OW  sub-
sequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do ini-
cio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a afe-
rição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afasta-
mento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27- DO FORO 
27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 
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27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar com 
a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

Chopinzinho, de  

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE FELIPE MORAES 
Presidente da  CPL  

 

de 2021. 

  

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, FOR-
NECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇA0 E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO — I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO 

1 DO SETORE REQUISITANTE 
Secretarias Municipal de Administração. 

2 DA DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, o PREGÃO PARA AQUISIÇÃO DE RELÓGIOS PONTO, FORNECI-
MENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIOS 
PONTO, PARA 0 MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, conforme condições, especificações, valores e estimativas 
de consumo constantes neste Termo de Referência e Plano de Aplicação, cabendo a Secretaria solicitante 
informar se os produtos ofertados atendem as exigências técnicas alvitradas. 
2.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

LOTE 1 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 10 Unid Registrador eletrônico de ponto homologado pela por- 
taria 1510/2009 do Ministério do Trabalho e Emprego e 
certificado portaria 595/13 do INMETRO, que determi-
na novos padrões de segurança e qualidade para os  

4.699,00 46.990,00 

REPS;  Possuir interface com teclado ABNT NBR 9050 
e tela colorida sensível ao toque; ou digitação de se-
nha; Módulo biométrico vermelha suprema com grande 
capacidade de armazenamento de digitais; Imprime 
comprovante  (ticket)  para cada registro de ponto efe-
tuado com corte automático do papel, além de exce-
lente autonomia e duração da bobina; Vários tipos de 
comunicação, incluindo  TCP/IP  e USB  (pen drive)  nati-
vos; 3g*; Sistema de importação e exportação de da-
dos via  pen drive;  seguro contra fraudes, possui comu-
nicação protegida por criptografia e sensores internos 
que bloqueiam o uso em caso de tentativa de violação, 
além de ter seus dados fiscais assinados digitalmente; 
Possuir gerenciador  web browser  embarcado para 
cadastro e configurações, com acesso através de 
qualquer navegador de internet; Integração de Softwa-
res de Ponto. Possuir bateria com autonomia de 4 
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horas. Possuir sistema tratamento e ajustes de horá-
rios com licença perpétua, juntamente com atestado 
técnico obtido pela empresa do  software.  Instalado e 
com garantia  minima  18 (dezoito) meses. 

02 70 Ho-. . 
ras/visit 

a 

Visita técnica para serviços de manutenção de reló . 
ponto. 

gio
, ,  35000 24.500 00  

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO LOTE 1 R$ 71.490,00 
LOTE 2 

ITEM QUANT UNID DESCRIgÃo VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

03 8 Unid Bateria 12v 7AH para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

270,00 2.160,00 

04 6 Unid Bobina para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO caixa c/ 6 uni-
dades. * 

293,00 1.758,00  

05 14 Unid Cabo de alimentação para relógio ponto compatível 
com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 810. * 

45,00 630,00 

06 1 Unid Conjunto biométrico para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.787,00 1.787,00 

07 1 Unid  Display  para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.350,00 1.350,00  

08 6 Unid Fonte de alimentação para relógio ponto compatível 
com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

435,00 2.610,00 

09 1 Unid Impressora térmica para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.577,00 1.577,00 

10 10 Unid Lacre de desbloqueio para relógio ponto compatível 
com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

225,00 2.250,00 

11 5 Unid Memória para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

599,00 2.995,00  

12 7 Unid Placa de fonte para relógio ponto compatível com mo- 
delo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX 810. * 

319,90 2.239,30 

13 4 Unid Placa-mãe para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

789,00 3.156,00  

14 14 Unid Rolete para relógio ponto compatível com modelo  Con-  
trol iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

35,00 490,00 

15 8 Unid Sensor de papel para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

270,00 2.160,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO LOTE 2 R$ 25.162,30 
VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 96.652,30 

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 96.652,30 (noventa e seis mil, seiscentos e cinquenta e 
dois reais, e trinta centavos). 
2.4 0 critério de julgamento da licitação dará-se pelo menor valor global por lote, lotes 1 e 2. 

3 DA FONTE DE RECURSOS 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.52 Fonte 501 (1119) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.30 Fonte 000 (1258) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.39 Fonte 000 (1094) 

4 DO RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
4.1 Responsável pelo levantamento dos preços: Renato Capelli Demartini - Agente Administrativo. 
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5 DO PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
5.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
5.2 Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, ativados e testados, em perfeito funcionamento, 
nos locais relacionados no plano de aplicação item 15, em horário de funcionamento/expediente dos Próprios 
Públicos, sem qualquer custo adicional, deverá a contratada organizar com a contratante o roteiro das insta-
lações dos equipamentos, com inicio em no máximo 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, e emissão 
da NE. 
5.3 As pegas deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: procedên-
cia, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios, conforme legislação em vigor; 
5.4 A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento dos produtos e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de 
não aceitação dos serviços ou da necessidade de repõ-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
5.7 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Secretarias 
evidenciando a entrega e destinação dos produtos. 
5.8 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota fiscal 
e do atestado de recebimento dos Fiscais dos contratos. Pela Secretaria de Finanças. 
5.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.11 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores rela-
tivos aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo 
que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Termo de Re-
ferência. 

6 DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 
6.1 Os produtos entregues, deverão estar de acordo com o termo do  Art.  31 concomitante com o  Art.  
18, da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de 
qualquer produto em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se 
normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
6.2 Os produtos, desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solicitante. Os forneci-
mentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela contratada, sem qualquer ônus para 
o Município. 
6.3 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação da penalidades previstas no Edital. 
6.4 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, és suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos produtos fornecidos. 
6.5 0 MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item aci-
ma, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
6.6 0 recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da 
análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e atendimento a 
todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação Definitiva. 

7 DA MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES 
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7.1 Executar atendimento presencial em horário previamente agendado com o Funcionário do Município, com 
regularidade de no mínimo 01 vez por mês; 
a) Todos os custos relativos às visitas técnicas, como por exemplo deslocamentos, refeições e hospedagens, 
correrão por conta da contratada; 
7.2 Os serviços deverão cobrir defeitos de fabricação, abertura de chamados técnicos e atualização de versões 
de software/firmware pelo período mínimo de 12 (doze) meses, englobando peças e serviços: 
7.2.1 Excluem-se da garantia os danos decorrentes do mau uso por parte do CONTRATANTE. 
7.3 Durante a vigência dos serviços, chamados técnicos, sem limite de quantidade, poderão ser abertos em 
dias Citeis, das 8h00 as 17h00 horas, mediante  e-mail;  
7.4 Os chamados técnicos deverão ser atendidos no prazo máximo de 1 (um) dia útil; 
7.5 Os reparos necessários deverão ser realizados no próprio local de instalação do equipamento; 
7.6 0 problema, caso comprovado, deverá ser sanado no prazo máximo de 2 (dois) dias Citeis após a abertura 
do chamado técnico, sendo que, quando não for possível solucionar o problema no prazo estipulado, caso au- 
torizado pelo Contratante, deverá ser fornecido outro equipamento /  software  / solução de igual configuração ou  grá  
superior, até resolução do problema; 
7.7 Durante a execução dos serviços de suporte técnico, somente poderão ser utilizadas peças e componentes 
novos e originais; 
7.8 Eventuais atualizações de software/firmware lançadas durante a vigência dos serviços deverão ser instala- 
das nos equipamentos adquiridos sem ônus adicional. 

8 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
8.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: Roberto 
Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
8.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando sujeitos 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: 
Fiscal - Renato Capeli de  Martini,  Administrador de Rede; Substituto - Clecia Steilmann  Weber,  Auxiliar Admi-
nistrativo; 
8.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinen-
tes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
8.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao pro-
cesso originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ci-
ência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
9.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
9.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste Ter- 
mo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
9.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
9.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
9.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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9.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
9.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
9.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
9.2.2 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
9.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do prazo 
de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
9.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente será 
admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações. 

11 DA RESCISÃO 
11.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
11.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
11.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifica-
das as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução do Contrato. 
11.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 Manifestação do(s) gestor(es) do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Responsável, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
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11.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
11.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa pré-
via da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-
radas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

12 DAS ALTERAÇÕES 
12.1 0(s) Contrato(s) gerados poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou su-
pressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

13 DAS PENALIDADES 
13.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão 
do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria. 
13.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que confi-
gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual moti-
vada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei 
n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual motiva-
da por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
13.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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13.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
13.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente será cobrado judicialmente. 
13.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
13.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
13.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa pré-
via da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-
radas urgentes e previstas no Contrato. 

14 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
14.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje-
tivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
gão ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adianta-
mento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRATADA 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coerci-
tivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pes-
soas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacio-
nados A licitação e A execução do Contrato. 
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15 PLANO DE APLICAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE RELÓGIOS PONTO, FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO E SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIOS PONTO 
15.1 Da Justificativa 
Considerando que é de responsabilidade do Município disponibilizar e manter os mecanismos para o registro 
de frequência dos seus servidores, para o controle efetivo das horas trabalhadas, faltas e horas extraordinárias, 
e que o melhor meio para obter a fidedignidade e transparência para o registros da carga horária dos mesmos, 
é a instalação/disponibilização de relógios ponto, e tendo em vista que algumas Escolas e o Departamento de 
Cultura do Município ainda estão desprovidos do equipamento, faz-se necessário a abertura de novo processo 
licitatório para aquisição destes equipamentos para disponibilização, faz-se necessária também a reposição de 
um relógio para o CMEI Criança Esperança que mudou suas instalações de prédio, nas instalações antigas, 
ficou instalada a Unidade Sentinela de enfrentamento ao Covid, que ainda esta em funcionamento, futuramente  
sera  incorporado a Unidade Central de Saúde, mas o relógio permanecerá na instalação, devido a mudança, o 
CMEI acabou ficando sem relógio, sendo necessária a aquisição para reposição. 
O Município possui 28 equipamentos instalados, faz-se necessário manter estes relógios em pleno funciona-  di  
mento sendo necessário a aquisição de pegas para reposição e manutenção, bem como a contratação de ser- glir 
viço especializado para a execução destas manutenções, ainda serão solicitados 3 unidades de relógios para 
possíveis reposições, para o caso de perca total de algum destes equipamentos. 
15.2 Dos locais 
15.2.1 Secretaria de Administração: 
15.2.1.1 Paço Municipal, localizado na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, possui um relógio 
instalado, para possível manutenção; 
15.2.1.2 Defesa Civil, localizado na Avenida Getúlio Vargas, Bairro São Sebastião, possui um relógio instalado, 
para possível manutenção. 
15.2.2 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
Prédio da Secretaria, localizado na Rua Santos  Dumont,  3883, Bairro Frei  Vito,  possui um relógio instalado, 
para possível manutenção. 
15.2.3 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: 
Prédio da Secretaria, localizado na Rua Padre Anchieta, 4212, Centro, possui um relógio instalado, para possí- 
vel manutenção. 
15.2.4 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
Prédio da Secretaria, localizado na Rua 14 de Dezembro, Centro, possui um relógio instalado, para possível 
manutenção. 
15.2.5 Secretaria de Assistência Social: 
15.2.5.1 CEOCA — Prédio da Secretaria, localizado na Rua Santos  Dumont,  Centro, possui um relógio instala- 
do, para possível manutenção; 
15.2.5.2 Conselho Tutelar, localizado na Rua Santos  Dumont,  3883, Bairro Frei  Vito,  junto ao Prédio da Secre- 
taria de Viação, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.5.3 CRAS Nossa Senhora Aparecida, localizado na Rua Pedro Dalpiva, Bairro Nossa Senhora Aparecida, 
possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.5.4 Casa Lar, localizada na Avenida Getúlio Vargas, Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um relógio 
instalado, para possível manutenção. 
15.2.6 Secretaria de Educação Cultura e Esportes: 
15.2.6.1 Departamento de Esportes, localizado na Rua 14 de Dezembro, Centro, junto ao Ginásio de Esportes 
Dionisto Debona, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.2 Departamento de Cultura, localizado na Avenida XV de Novembro, ao lado do Ginásio de Esportes 
Dionisto Debona, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.3 Escola R. M.  Prof.  Angélica D. Battistuz, localizada na Comunidade de São Francisco, a 15 Km da 
sede do Município, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.4 Escola R. M. Mario Bettega, localizada na comunidade de Santa  Inds,  a 16 Km da sede do Município, 
necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.5 Escola R. M. Nilo Peçanha, localizada na Comunidade de Linha Aparecida, a 18 Km da sede do Muni- 
cípio, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
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15.2.6.6 Escola R. M. Presidente Costa e Silva, localizada na Comunidade do Bugre, a 15 Km da sede do Mu-
nicípio, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.7 Escola R. M. Visão do Futuro, localizada na Comunidade de Luiz, a 20,5 Km de sede do Município, 
necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.8 Escola M. Coronel Santiago Dantas, localizada na Rua Afonso Pena, no Bairro São Cristóvão, possui 
um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.9 Escola M. Maria Evanira, localizada na Rua Frei  Vito,  Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.10 Escola M. de Excelência, localizada na Rua Frei Everaldo, Centro, possui um relógio instalado, para 
possível manutenção; 
15.2.6.11 Escola M. Presidente Tancredo Neves, localizada na Rua das Araucárias, Bairro Cristo Rei, possui 
um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.12 Escola M. Tasso Azevedo da Silveira, localizada na Rua Santos  Dumont,  Bairro Frei  Vito,  possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.13 CMEI Criança Esperança, localizado junto a Escola de Excelência, na Rua Frei Everaldo, Centro, 
necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.14 CMEI Cristo Rei, localizado na Rua das Palmeiras, Bairro Cristo Rei, possui um relógio instalado, 
para possível manutenção; 
15.2.6.15 CMEI Oneide Cecatto dos Santos, localizado na Rua Joaquim Nunes de Farias, Bairro São Cristo-
vão, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.16 CMEI Primeiros Passos, localizado na Rua Fernando  Weber,  esquina com a Paulo Conte, Bairro Frei  
Vito,  possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.17 CMEI Recanto Feliz, localizado na Rua Frei  Vito,  Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um relógio 
instalado, para possível manutenção. 
15.2.7 Secretaria de Saúde: 
15.2.7.1 Unidade Básica de Saúde Central, localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.2 Centro de Atenção Psicossocial -  CAPS  localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, junto a 
Unidade Básica de Saúde Central, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.3 Unidade Sentinela de Enfrentamento ao Covid, localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, 
ao lado da Unidade Básica de Saúde Central, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.4 Centro Regional de Especialidades - CRE, localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, ao 
lado da Unidade Básica de Saúde Central, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.5 Unidade Básica de Saúde, localizado na Rua Paulo Conte, Bairro Frei  Vito,  possui um relógio instala-
do, para possível manutenção; 
15.2.7.6 Unidade Básica de Saúde Nossa Senhora Aparecida, localizado na Rua Estevão Pires Carneiro, es-
quina com a Rua dos Antúrios, Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um relógio instalado, para possível 
manutenção; 
15.2.7.7 Academia da Saúde, localizada no final da Rua 07 de Setembro, Bairro São Genaro, Parque do Lago, 
possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.8 Clinica de Fisioterapia, localizada na Rua 14 de Dezembro, Centro, junto ao Ginásio de Esportes Dio-
nisto Debona, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.9 Vigilância Sanitária, localizado na Rua Santos  Dumont,  3883, Bairro Frei  Vito,  junto a Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, possui um relógio instalado, para possível manutenção. 
15.3 Das quantidades 
O Município possui 28 equipamentos instalados, e serão adquiridos mais 07 unidades, um para o Departamen-
to de Cultura, um para o CMEI Criança Esperança, um para a Escola  Prof.  Angélica Dalacosta Battistuz, um 
para a Escola Pres. Costa e Silva, um para a Escola a Mário Bettega, um para a Escola Visão do Futuro e um 
para a Escola Nilo Peçanha. Somarão ao total 35 relógios. 
Serão solicitados 10 relógios pelo processo, destes de imediato deverão ser adquiridos os 7 relógios para os 
locais acima especificados, serão solicitados 3 sobressalentes para eventuais reposições, entendendo que os 
mecanismos para o registro devem ser mantidos integralmente. 
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Para os serviços técnicos serão solicitadas 70 horas de serviços, a média de 2h30m por relógio, para os reló-
gios existentes. 
Para as peças conforme Decreto Federal n.° 9.373 de 11 de maio de 2018  Art.  3° 
Para que seja considerado inservivel, o bem  sera  classificado como: II - recuperável - bem móvel que não se 
encontra em condições de uso e cujo custo da recuperação seja de até cinquenta por cento do seu valor de 
mercado ou cuja análise de custo e beneficio demonstre ser justificável a sua recuperação. 
O Município possui 28 equipamentos instalados, estes adquiridos em diferentes momentos, e com tempos de 
uso diferentes, uns mais depreciados, outros menos depreciados, mesmo assim, utilizaremos como base o 
valor pago no último relógio adquirido, processo de dispensa de licitação n° 36/2019, R$ 1.690,00, pelo qual o 
custo aceitável para os gastos com manutenção por relógio, seriam de no máximo R$ 845,00, para o total dos 
28 relógios, o máximo aceitável de R$ 23.660,00, utilizaremos nos dessa base, pois são aparelhos eletrônicos 
suscetíveis a panes, não sendo possível prever qual aparelho necessitará de conserto, se o mais depreciado, 
se o menos depreciado, qual ou que tipo de peça  sera  necessária trocar, uma de valor baixo, o cabo de alimen-
tação ou o rolete, peças que tem os custos mais baixos, ou o conjunto biométrico, o  display  para relógio, e a alk 
impressora térmica, pegas que tem os custos mais elevados, bem como prever se algum destes relógios pode- glir 
ra ter perda total. 
Obviamente, caso seja necessário a troca das peças mais caras, ou muitas peças por manutenção/relógio, 
deverá ser executada uma avaliação rígida, se compensará a troca ou que seja adquirido um relógio novo. 
Para tanto a quantidade das peças fora definida conforme o valor, as mais caras, itens 06, 07 e 09, somente 
uma cada, a mais baratas, itens 05 e 14, o maior número de peças, 14 cada, previsão de que a metade dos 
relógios irá necessitar dessas peças para manutenção, as demais peças, conforme o valor fora estipulado um 
número de peças, item 13, 4 peças; item 11, 5 peças; item 08, 6 peças; item 12, 7 peças; item 03 e 15, 8 pe-
ças; item 10, 10 peças. 
0 item 04, bobina para relógio, não é contado como peça, é material de expediente, no total conforme os me-
nores valores encontrados nos orçamentos, ficara estipulado o valor máximo de R$ 23.404,30 para aquisição 
de peças para reposição. 

ITEM UNID DESCRIÇÃO QUANT 

01 Unid Registrador eletrônico de ponto homologado pela portaria 1510/2009 do Ministé- 
rio do Trabalho e Emprego e certificado portaria 595/13 do INMETRO, que de-
termina novos padrões de segurança e qualidade para os  REPS;  Possuir inter-
face com teclado ABNT NBR 9050 e tela colorida sensível ao toque; ou digita-
ção de senha; Módulo biométrico vermelha suprema com grande capacidade de 
armazenamento de digitais; Imprime comprovante  (ticket)  para cada registro de 
ponto efetuado com corte automático do papel, além de excelente autonomia e 
duração da bobina; Vários tipos de comunicação, incluindo  TCP/IP  e USB  (pen 
drive)  nativos; 3g*; Sistema de importação e exportação de dados via  pen drive;  
seguro contra fraudes, possui comunicação protegida por criptografia e sensores 
internos que bloqueiam o uso em caso de tentativa de violação, além de ter seus 
dados fiscais assinados digitalmente; Possuir gerenciador  web browser  embar-
cado para cadastro e configurações, com acesso através de qualquer navegador 
de internet; Integração de Softwares de Ponto. Possuir bateria com autonomia 
de 4 horas. Possuir sistema tratamento e ajustes de horários com licença perpé-
tua, juntamente com atestado técnico obtido pela empresa do  software.  Instala-
do e com garantia  minima  18 (dezoito) meses. 

10 

02 Ho- 
rasita 

Visita técnica para serviços de manutenção de relógio ponto. 
70 

03 Unid Bateria 12v 7AH para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

8 

04 Unid Bobina para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e 
REP  IDX BIO caixa c/ 6 unidades. * 

6  

05 Unid Cabo de alimentação para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

14 
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06 Unid Conjunto biométrico para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1 

07 Unid  Display  para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e 
REP  IDX BIO. * 

1  

08 Unid Fonte de alimentação para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

6 

09 Unid Impressora térmica para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1 

10 Unid Lacre de desbloqueio para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX 1310. * 

10 

11 Unid Memória para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e 
REP  IDX BIO. * 

5  

12 Unid Placa de fonte para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

7 

13 Unid Placa-mãe para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e 
REP  IDX BIO. * 

4  

14 Unid Rolete para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e 
REP  IDX BIO. * 

14  

15 Unid Sensor de papel para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

8 

Chopinzinho, 20 de outubro de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretaria de Administração 

O 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO -II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2021, conforme abaixo discriminado: 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C. N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
, n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO—VI 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
â Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 
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Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
20 Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Mo (a) 

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **I2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e _ , na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, inscrito 
no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e represen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e , brasi- 
leiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° _, residente e domiciliado , represen- 
tante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição 
Estadual n° estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao Edital 
de Pregão número /2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA AQuisiçÃo FUTURA DE RELóGIO PONTO, FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Pregos  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco) dias  
após o seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias  epos  o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
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3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos pregos, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
4.2 Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, ativados e testados, em perfeito 
funcionamento, nos locais relacionados no plano de aplicação item 15, em horário de funciona-
mento/expediente dos Próprios Públicos, sem qualquer custo adicional, deverá a contratada orga- 
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nizar com a contratante o roteiro das instalações dos equipamentos, com inicio em no máximo 10 
(dez) dias após a assinatura do contrato, e emissão da NE. 
4.3 As peças deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão cons- 
tar: procedência, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios, conforme legislação 
em vigor; 
4.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento dos produtos e 
execução dos serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vi-
gente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encar-
gos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Se-
cretarias evidenciando a entrega e destinação dos produtos. 
4.6 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais dos contratos. Pela Secretaria de Finanças. 
4.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
4.8 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento par- 
celado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os 
valores relativos aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração 
Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constan-
tes deste Termo de Referência. 

4.9 DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 
4.10 Os produtos entregues, deverão estar de acordo com o termo do  Art.  31 concomitante com o  
Art.  18, da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o for-
necimento de qualquer produto em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais 
competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 
4.11 Os produtos, desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solicitante. Os 
fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela contratada, sem qualquer 
ônus para o Município. 
4.12 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimen-
to, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação da penalidades previstas no Edital. 
4.13 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
4.14 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante és cominações legais. 
4.15 0 recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que depende-
rá da análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e aten-
dimento a todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação 
Definitiva. 

4.16 DA MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES 
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4.17 Executar atendimento presencial em horário previamente agendado com o Funcionário do 
Município, com regularidade de no minimo 01 vez por mês; 
a) Todos os custos relativos às visitas técnicas, como por exemplo deslocamentos, refeições e 
hospedagens, correrão por conta da contratada; 
4.18 Os serviços deverão cobrir defeitos de fabricação, abertura de chamados técnicos e atualiza-
gão de versões de software/firmware pelo período mínimo de 12 (doze) meses, englobando pegas 
e serviços: 
4.19 Excluem-se da garantia os danos decorrentes do mau uso por parte do CONTRATANTE. 
4.20 Durante a vigência dos serviços, chamados técnicos, sem limite de quantidade, poderão ser 
abertos em dias úteis, das 8h00 as 17h00 horas, mediante  e-mail;  
4.21 Os chamados técnicos deverão ser atendidos no prazo máximo de 1 (um) dia  OW;  
4.22 Os reparos necessários deverão ser realizados no próprio local de instalação do equipamen-
to; 
4.23 0 problema, caso comprovado, deverá ser sanado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis 
após a abertura do chamado técnico, sendo que, quando não for possível solucionar o problema 
no prazo estipulado, caso autorizado pelo Contratante, deverá ser fornecido outro equipamento /  
software  / solução de igual configuração ou superior, até resolução do problema; 
4.24 Durante a execução dos serviços de suporte técnico, somente poderão ser utilizadas pegas e 
componentes novos e originais; 
4.25 Eventuais atualizações de software/firmware lançadas durante a vigência dos serviços deve-
rão ser instaladas nos equipamentos adquiridos sem ônus adicional. 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 - Fica estimado o valor máximo anual de R$ 96.652,30 (noventa e seis mil, seiscentos e cin-
quenta e dois reais, e trinta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
has:  Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.001.3.3.90.52 Fonte 501 (1119) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.30 Fonte 000 (1258) 03.01.041220003.2.001.3.3.90.39 Fonte 000 
(1094) 
5.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
5.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas  corn  a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
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6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a car-
go: Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, es-
tando sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do obje-
to licitado, ficarão a cargo: Fiscal - Renato Capeli de  Martini,  Administrador de Rede; Substituto - 
Clecia Steilmann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 
6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizan-
do em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditi-
vos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan-
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos 
produtos. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe-
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 
7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
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8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERACÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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9.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo â Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa- * do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 -  Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con- 
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o  pro- 

•
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me- 
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
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um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4- Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2021 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° **/2021 
Descri  ão  dos ltens e Preços Re istrados 

Item Quant. Unid. 
., 

Descrição do Produto Marca  Unit.  R$ Total R$ 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de  
de 2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTU-RA DE 
RELÓGIO PONTO, FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALI-ZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PON-TO. Valor máximo estimado: R$ 96.652,30. Gênero: 
Equipamentos Permanentes e Serviços. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 
— Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.qov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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Memorando 4- 4.861/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação 

Data: 03/11/2021 as 09:20:42 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM. SMA-LC, SMA-C, PGM-LIC. GAB-LC  

Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de Empresa para Aquisição 

de Relógio Ponto e Fornecimento de Pegas de Reposição e Serviço Especializado para 

Manutenção de Relógio Ponto. 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal iMPTIMMIMMT112.1e1M111[01  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

to 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: A364-95A1-F76A-8DE6 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 03/11/2021 09:22:21 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/A364-95A1-F76A-8DE6  
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Memorando 5- 4.861/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA - Secretario de Administração 

Data: 17/11/2021 as 18:28:37 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB. PGM, SMA-LC. SMA-C, PGM-LIC, GAB-LC  

Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de Empresa para Aquisição 

de Relógio Ponto e Fornecimento de Peças de Reposição e Serviço Especializado para 

Manutenção de Relógio Ponto. 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°4.861/2021. e processo licitatório n° 183/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel  ÇCI 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 183/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 4.861/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 223/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZA- to 

(D 

DOS PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO  
co  
u? 

EMENTA: LICITAÇÃO. REGISTRO DE PREÇOS PARA ur 
0 AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, FORNECI-

MENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPE-
CIALIZADOS PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PON-
TO. BENS E SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM. RE-
QUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM 
RECOMENDAÇÕES.

o  
•c 

8 
8 

1 Do RELATÓRIO .c 

Cuida-se do Processo Licitatório n.° 183/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.861/2021), 8. 
Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Administração pretende a aquisição futura de -g 
relógio ponto, fornecimento de pegas de reposição e serviços especializados para manutenção 

c 
de relógio ponto, via Sistema de Registro de Preços, ao preço máximo de R$ 96.652,30 (no-
venta e seis mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e trinta centavos). 

Os autos, contendo 84 (oitenta e quatro) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação (fls. 04); cT § a 8 b) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. o z 
05); E2 z 

c) Termo de Referencia e plano de aplicação (fls. 06/16); (/) 
o •c 

d) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 17);  
e) Orçamentos (fls. 18/26); 
f) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 27); 
g) Decretos Municipais n.° 005/2021, 018/2021 e 046/2021 (fls. 28/30);  
h) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici- ' 

tatório e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para parecer (fls. 31); o -0 w, 
o ; 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
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i) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita- 
ções e Contratos (fls. 32/82); 

Os autos foram encaminhados para parecer em 03/11/2021 (fls. 83/84). 
E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/1988I) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra-
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sea  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi-
gível' que s6 não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 
licitação  é  exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 
7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
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23 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Administração pretende a aquisição futura de relógio ponto, forneci-
mento de peças de reposição e serviços especializados para manutenção de relógio ponto, via 
Sistema de Registro de Preços, ao preço máximo de R$ 96.652,30 (noventa e seis mil, seis-
centos e cinquenta e dois reais e trinta centavos). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 27). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 
bens e serviços que almejam contratar se enquadram no conceito de "bens e serviços comuns", 
previsto no parágrafo único do  art.  10  da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Preços (SRP) também se 
mostra adequado, dada a imprevisibilidade da quantidade de relógios ponto, fornecimento de 
peças de reposição e serviços especializados para manutenção de relógio ponto que serão ad-
quiridos ao longo dos 12 meses de vigência da Ata de Registro de Preços. 

Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita prorro-
gação  (art.  11, da Lei n.° 10.520/2002 c/c o  art.  15, § 30, Ill, da Lei n.° 8.666/93), hipótese ad-
missivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a executar 
as quantidades indicadas no Termo de Referência. Logo, o Município pagará somente pela 
quantidade que realmente necessitar. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas  tam  admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  30, da Lei n.° 10.520/2002.4  

3  "Art.  10  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado." 

°  "Art.  30  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessida-
de de contratação e definirá o objeto do certame, as exigé'ncias de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as san-
ções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do 
objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limi-
tem a competição; m - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo drgio ou entida-
de promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servi-
dores do  &go  ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) 
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2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a pre-
paração da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
05 e 31). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pelas Secretarias con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (12/16). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla-
ras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio-
namento (fls. 06/16). 

A Secretaria Municipal de Administração deverá justificar a opção por realizar o cer-
tame por lotes, considerando o disposto na Lei Federal n° 8666/93, que estabelece que as obras, 
serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao me-
lhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade 
sem perda da economia de escala.5  

Cumpre acrescentar, ainda, que os membros do Tribunal Pleno do Tribunal de Contas 
do estado do Paraná, no acórdão n° 931/2020, acerca da aglutinação de itens, assim delibera-
ram: 

"(i) apenas em circunstâncias especificas, de caráter técnico ou econômico, ati-
nentes as peculiaridades do licitante, é possível autorizar a aglutinação de servi-
ços a serem licitados em lote único, desde que devida e expressamente motiva-
do pelo gestor, nos termos do  art.  23, §1°, da Lei n° 8.666/93;" 

Destarte, necessário que a Secretaria: a) justifique a opção de realizar o certame 
por lotes, considerando o disposto na Lei Federal n° 8666/93, que estabelece que as obras, 
serviços e compras efetuadas pela Administração serio divididas em tantas parcelas 
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação 
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação 
da competitividade sem perda da economia de escala, e ainda, neste sentido, o acórdão n° 
931/2020 do Pleno do TCE/PR, conforme acima mencionado; b) corrija o valor do Item 
09 do Termo de Referência de acordo com o menor orçamento constante nos autos; c) 
corrija o valor constante na  fl.  15, eis que incompatível com o valor do Lote 02. 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

5  Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serão determinadas em função dos 
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação (...) 
§ 12  As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem 
técnica e economicamente viáveis, procedendo-se  it  licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 
mercado e b. ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 
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As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 32/82) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  40, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-
gisto de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pena-
lidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor preço por Lote (Item 1). Medida econômica e opera-

cional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-
va/CNJ (Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 

d) vigência da Ata de Registro de Preços:  12 (doze) meses, contados a partir da data 
de assinatura ( Item 15.2); 

e) dotação orçamentária: Item 18.1; 
f) gestão do Contrato: a cargo do Secretário de Administração, Sr. Roberto Przen-

dziuk (Item 19.2); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Renato Demartini (titular) e Clécia  

Weber  (substituta) (Item 19.3). 
Por fim, a Divisão de Licitações e Contratos deverá adequar as Minutas do Edital 

e Anexos ao Termo de Referência a ser reformulado. 

23.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se encontram da-
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Francescon Presentes Ltda. (fls. 18/20); 
b) Tiago Delorenzi Cancelier (fls. 21/23); 
c) FF Major Suprimentos de Informática (fls. 24/26). 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que o servidor Renato Ca-
pelli Demartini foi o responsável pela pesquisa de pregos (fls. 07). 

Recomenda-se que a Secretaria providencie a assinatura faltante no orçamento 
de fls. 24/26. 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 306  e 48, inc. I, da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 

6  "Art.  30  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercan- 
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147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação As micro e pe-
quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego por item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a parti-
cipação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 501 e 000 
(fls. 17). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 005/2021, 018/2021 e 046/2021 comprovam que a Comis- 
são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 28/30). 

CO 
C:1 
01 

CO 

CO 

4 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

como de praxe, anexando-as aos autos. 0, z 
"8 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 0 
Processo Licitatário n.° 183/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.861/2021), Pregão Eletrônico, a 

8 pelo qual a Secretaria de Administração pretende a aquisição futura de relógio ponto, forneci- 8 
mento de peças de reposição e serviços especializados para manutenção de relógio ponto, via 
Sistema de Registro de Preços, ao preço máximo de R$ 96.652,30 (noventa e seis mil, seis- 2*,  
centos e cinquenta e dois reais e trinta centavos), desde que atendidas as seguintes reco-
mendações: 

o Recomendação 1: corrigir o valor do Item 09 do Termo de Referência 
de acordo com o menor orçamento constante nos autos; 

§ 
Recomendação 2: corrigir o valor constante na  fl.  15, eis que incompa- • 8  o z tivel com o valor do Lote 02; c7 1- 0  co  zi 

o -s 
• g  cc  

Eis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano- § 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno 
porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior g 

E :2 a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." C>)  
7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá 

realizar processo licitatdrio destinado exclusivamente A participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de  at  R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" -0 o !E  

co  
2  

co!  

ICP 

23.10 DAS PUBLICAÇÕES 

3 DA CONCLUSÃO 

Secretaria de Administração 
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Recomendação 3: providenciar a assinatura faltante no orçamento de 
fls. 24/26. 

Recomendação 4: justifique a opção de realizar o certame por lotes, 
considerando o disposto na Lei Federal n° 8666/93, que estabelece que 
as obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão dividi-
das em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economica-
mente viáveis, procedendo-se A licitação com vistas ao melhor aprovei-
tamento dos recursos disponíveis no mercado e A ampliação da competi-
tividade sem perda da economia de escala, e ainda, neste sentido, o 
acórdão n° 931/2020 do Pleno do TCE/PR, conforme acima menciona-
do 

Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: adequar as Minutas do Edital e Anexos ao Termo de 
Referência a ser reformulado; 

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe, ane-
xando-as aos autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen-
te. 

E o parecer, salvo melhor juizo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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ICP 
Brasil 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 6CEC-F6BF-5BE7-2D65 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

1,00 MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 17/11/2021 18:28:57 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/6CEC-F6BF-5BE7-2D65  

• 

• 



Chopinzinho, 22 de novembro de 2021. 

erto Alen rzenziuk 
Secetiário Municipal de  Administração  

1 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: qabinetechopinzinho.pr.gov.br.  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

JUNTADA DE RETIFICAÇÃO 

REFERÊNCIA: RESPOSTA AS RECOMENDAÇÕES SOBRE PROCESSO LICITATÓRIO N° 183/2021, MEMO-
RANDO 4861/2021, PARECER JURIDICO 223/2021/PGM/MS. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, FORNECIMENTO DE 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

EMENTA: LICITAÇÃO. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, FORNE-
CIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO 
PONTO. BENS E SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, 
COM RECOMENDAÇÕES.  

111Recomendação 1: corrigir o valor do Item 09 do Termo de Referência de acordo com o menor orçamento 
constante nos autos; 

Recomendação atendida. 

Recomendação 2: corrigir o valor constante na  fl.  15, eis que incompatível com o valor do Lote 02; 

Valor corrigido conforme alteração do item 09, conforme descrito item 15.3, último parágrafo, folha 15, o valor 
mencionado é referente as peças, o papel bobina é considerado material de expediente. 

Recomendação 3: providenciar a assinatura faltante no orçamento de fls. 24/26. 

Recomendação atendida. 

Recomendação 4: justifique a opção de realizar o certame por lotes, considerando o disposto na Lei Federal n° 
8666/93, que estabelece que as obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tan-
tas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se á licitação com vistas ao 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e á ampliação da competitividade sem perda da 
economia de escala, e ainda, neste sentido, o acórdão n° 931/2020 do Pleno do TCE/PR, conforme acima menci-
onado. 

Recomendação atendida. 
Incluso o 15.1.1 Da formação por lotes 
A formação da licitação por lote será mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, consodolisará as 
entregas a partir de um único fornecedor vencedor do referido LOTE, gerará maior eficiência na gestão contratual, 
bem como o processo de entrega, haja vista que é notório o fato de que ao se utilizar de muitos fornecedores para 
entrega, aumenta a incidência de possibilidades de atrasos, como já mencionado é necessário manter os relógios 
em pleno funcionamento. 
Ainda ressaltando, que em função do quantitativo solicitado, são poucas unidades, relógios, serviços, peças, 
agregar o quantitativo de recursos dentro de LOTES, poderá trazer maiores vantagens nos preços em relação à 
compra segmentada, poderá ampliar a disputa, pois possibilitará o montante maior de produtos a serem adquiri-
dos por empresa, atendendo o principio da razoabilidade e da economicidade para a Administração. 
A licitação por lote será mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a unificação da solu-
ção requerida. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO 

1 DO SETORE REQUISITANTE 
Secretarias Municipal de Administração. 

2 DA DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, o PREGÃO PARA AQuisigÃo DE RELÓGIOS PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA MANUTENÇÃO DE 
RELÓGIOS PONTO, PARA 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, conforme condições, especificações, valores e 
estimativas de consumo constantes neste Termo de Referência e Plano de Aplicação, cabendo à Secretaria 
solicitante informar se os produtos ofertados atendem as exigências técnicas alvitradas. 
2.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

LOTE 1 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 10 Unid Registrador eletrônico de ponto homologado pela 
portaria 1510/2009 do Ministério do Trabalho e Emprego 
e certificado portaria 595/13 do INMETRO, que determina 
novos padrões de segurança e qualidade para os  REPS;  
Possuir interface com teclado ABNT NBR 9050 e tela 
colorida sensível ao toque; ou digitação de senha; 
Módulo biométrico vermelha suprema com grande 
capacidade de armazenamento de digitais; Imprime 
comprovante (ticket) para cada registro de ponto 
efetuado com corte automático do papel, além de 
excelente autonomia e duração da bobina; Vários tipos 
de comunicação, incluindo  TCP/IP  e USB  (pen drive)  
nativos; 3g*; Sistema de importação e exportação de 
dados via pen drive; seguro contra fraudes, possui 
comunicação protegida por criptografia e sensores 
internos que bloqueiam o uso em caso de tentativa de 
violação, além de ter seus dados fiscais assinados 
digitalmente; Possuir gerenciador web browser  
embarcado para cadastro e configurações, com acesso 
através de qualquer navegador de internet; Integração de 
Softwares de Ponto. Possuir bateria com autonomia de 4 
horas. Possuir sistema tratamento e ajustes de horários 
com licença perpétua, juntamente com atestado técnico 
obtido pela empresa do  software. Instalado e com 
garantia  minima  18 (dezoito) meses. 

4.699,00 46.990,00 

02 70 Horas/ 
visita 

Visita técnica para serviços de manutenção de relógio 
ponto. 

350,00 24.500,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO LOTE 1 R$ 71.490,00 
LOTE 2 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

03 8 Unid Bateria 12v 7AH para relógio ponto compatível com 270,00 2.160,00 
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modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 
04 6 Unid Bobina para relógio ponto compatível com modelo 

Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO caixa c/ 6 
unidades. * 

293,00 1.758,00  

05 14 Unid Cabo de alimentação para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

45,00 630,00 

06 1 Unid Conjunto biométrico para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.787,00 1.787,00 

07 1 Unid  Display  para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.350,00 1.350,00  

08 6 Unid Fonte de alimentação para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

435,00 2.610,00 

09 1 Unid Impressora térmica para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.560,00 1.560,00 

10 10 Unid Lacre de desbloqueio para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

225,00 2.250,00 

11 5 Unid Memória para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

599,00 2.995,00  

12 7 Unid Placa de fonte para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

319,90 2.239,30  

13 4 Unid Placa-mãe para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

789,00 3.156,00  

14 14 Unid Rolete para relógio ponto compatível com modelo  Control  
iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

35,00 490,00 

15 8 Unid Sensor de papel para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

270,00 2.160,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO LOTE 2 R$ 25.145,30 
VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 96.635,30 

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 96.635,30 (noventa e seis mil, seiscentos e trinta e cinco 
reais, e trinta centavos). 
2.4 0 critério de julgamento da licitação dará-se pelo menor valor global por lote, lotes 1 e 2. 

3 DA FONTE DE RECURSOS 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.52 Fonte 501 (1119) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.30 Fonte 000 (1258) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.39 Fonte 000 (1094) 

4 DO RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
4.1 Responsável pelo levantamento dos preços: Renato CapeIli Demartini - Agente Administrativo. 

5 DO PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
5.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
5.2 Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, ativados e testados, em perfeito funcionamento, 
nos locais relacionados no plano de aplicação item 15, em horário de funcionamento/expediente dos Próprios 
Públicos, sem qualquer custo adicional, deverá a contratada organizar com a contratante o roteiro das 
instalações dos equipamentos, com inicio em no máximo 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, e 
emissão da NE. 
5.3 As peças deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 
procedência, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios, conforme legislação em vigor; 
5.4 A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento dos produtos e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de 
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não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
5.7 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Secretarias 
evidenciando a entrega e destinação dos produtos. 
5.8 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota fiscal e 
do atestado de recebimento dos Fiscais dos contratos. Pela Secretaria de Finanças. 
5.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.10 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, durante 
toda a vigência da Ata de Registro de Pregos, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos serviços 
efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado 
a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Termo de Referência. 

6 DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 
6.1 Os produtos entregues, deverão estar de acordo com o termo do  Art.  31 concomitante com o  Art.  18, da Lei 
n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto 
em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não 
existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
6.2 Os produtos, desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solicitante. Os fornecimentos 
julgados como mal executados deverão ser repostos pela contratada, sem qualquer ônus para o Município. 
6.30 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encaminhando 
cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação da 
penalidades previstas no Edital. 
6.4 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
fornecidos. 
6.5 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
6.6 0 recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análise 
dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e atendimento a todas as 
especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação Definitiva. 

7 DA MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES 
7.1 Executar atendimento presencial em horário previamente agendado com o Funcionário do Município, com 
regularidade de no mínimo 01 vez por mês; 
a) Todos os custos relativos às visitas técnicas, como por exemplo deslocamentos, refeições e hospedagens, 
correrão por conta da contratada; 
7.2 Os serviços deverão cobrir defeitos de fabricação, abertura de chamados técnicos e atualização de versões 
de software/firmware pelo período mínimo de 12 (doze) meses, englobando peças e serviços: 
7.2.1 Excluem-se da garantia os danos decorrentes do mau uso por parte do CONTRATANTE. 
7.3 Durante a vigência dos serviços, chamados técnicos, sem limite de quantidade, poderão ser abertos em 
dias úteis, das 8h00 às 17h00 horas, mediante  e-mail;  
7.4 Os chamados técnicos deverão ser atendidos no prazo máximo de 1 (um) dia útil; 
7.5 Os reparos necessários deverão ser realizados no próprio local de instalação do equipamento; 
7.6 0 problema, caso comprovado, deverá ser sanado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a abertura 
do chamado técnico, sendo que, quando não for possível solucionar o problema no prazo estipulado, caso 
autorizado pelo Contratante, deverá ser fornecido outro equipamento /  software  / solução de igual configuração 
ou superior, até resolução do problema; 
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7.7 Durante a execução dos serviços de suporte técnico, somente poderão ser utilizadas peças e componentes 
novos e originais; 
7.8 Eventuais atualizações de software/firmware lançadas durante a vigência dos serviços deverão ser instaladas 
nos equipamentos adquiridos sem ônus adicional. 

8 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
8.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: Roberto 
Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
8.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando sujeitos à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: Fiscal 
- Renato Capeli de  Martini,  Administrador de Rede; Substituto - Clecia Steilmann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
8.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, para 
a adoção das medidas cabíveis. 
8.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
8.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo 
originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
9.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
9.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste Termo 
de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
9.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
9.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
9.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
9.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
9.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
9.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
9.2.2 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
9.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do prazo 
de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
9.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente será 
admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações. 
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11 DA RESCISÃO 
11.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
11.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verificadas 
as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 
execução do Contrato. 
11.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.8.2 Manifestação do(s) gestor(es) do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Responsável, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 
CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 
urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

12 DAS ALTERAÇÕES 
12.1 0(s) Contrato(s) gerados poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
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13 DAS PENALIDADES 
13.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão 
do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria. 
13.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que não 
impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à 
Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da 
Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada 
por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
13.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
13.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
13.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
13.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
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13.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 
CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 
urgentes e previstas no Contrato. 

14 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
14.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) 'prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inideinea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

15 PLANO DE APLICAÇÃO PARA AQuisigÃo DE RELÓGIOS PONTO, FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO E SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIOS PONTO 
15.1 Da Justificativa 
Considerando que é de responsabilidade do Município disponibilizar e manter os mecanismos para o registro de 
frequência dos seus servidores, para o controle efetivo das horas trabalhadas, faltas e horas extraordinárias, e 
que o melhor meio para obter a fidedignidade e transparência para o registros da carga horária dos mesmos, é 
a instalação/disponibilização de relógios ponto, e tendo em vista que algumas Escolas e o Departamento de 
Cultura do Município ainda estão desprovidos do equipamento, faz-se necessário a abertura de novo processo 
licitatório para aquisição destes equipamentos para disponibilização, faz-se necessária também a reposição de 
um relógio para o CMEI Criança Esperança que mudou suas instalações de prédio, nas instalações antigas, ficou 
instalada a Unidade Sentinela de enfrentamento ao Covid, que ainda está em funcionamento, futuramente será 
incorporado a Unidade Central de Saúde, mas o relógio permanecerá na instalação, devido a mudança, o CMEI 
acabou ficando sem relógio, sendo necessária a aquisição para reposição. 
O Município possui 28 equipamentos instalados, faz-se necessário manter estes relógios em pleno 
funcionamento sendo necessário a aquisição de peças para reposição e manutenção, bem como a contratação 
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de serviço especializado para a execução destas manutenções, ainda serão solicitados 3 unidades de relógios 
para possíveis reposições, para o caso de perca total de algum destes equipamentos. 
15.1.1 Da formação por lotes 
A formação da licitação por lote será mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, consodolisará as 
entregas a partir de um único fornecedor vencedor do referido LOTE, gerará maior eficiência na gestão contratual, 
bem como o processo de entrega, haja vista que é notório o fato de que ao se utilizar de muitos fornecedores 
para entrega, aumenta a incidência de possibilidades de atrasos, como já mencionado é necessário manter os 
relógios em pleno funcionamento. 
Ainda ressaltando, que em função do quantitativo solicitado, são poucas unidades, relógios, serviços, peças, 
agregar o quantitativo de recursos dentro de LOTES, poderá trazer maiores vantagens nos preços em relação 
à compra segmentada, poderá ampliar a disputa, pois possibilitará o montante maior de produtos a serem 
adquiridos por empresa, atendendo o principio da razoabilidade e da economicidade para a Administração. 
A licitação por lote será mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a unificação da 
solução requerida. 
15.2 Dos locais 
15.2.1 Secretaria de Administração: 
15.2.1.1 Paço Municipal, localizado na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, possui um relógio 
instalado, para possível manutenção; 
15.2.1.2 Defesa Civil, localizado na Avenida Getúlio Vargas, Bairro São Sebastião, possui um relógio instalado, 
para possível manutenção. 
15.2.2 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
Prédio da Secretaria, localizado na Rua Santos  Dumont,  3883, Bairro Frei  Vito,  possui um relógio instalado, para 
possível manutenção. 
15.2.3 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: 
Prédio da Secretaria, localizado na Rua Padre Anchieta, 4212, Centro, possui um relógio instalado, para possível 
manutenção. 
15.2.4 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
Prédio da Secretaria, localizado na Rua 14 de Dezembro, Centro, possui um relógio instalado, para possível 
manutenção. 
15.2.5 Secretaria de Assistência Social: 
15.2.5.1 CEOCA — Prédio da Secretaria, localizado na Rua Santos  Dumont,  Centro, possui um relógio instalado, 
para possível manutenção; 
15.2.5.2 Conselho Tutelar, localizado na Rua Santos  Dumont,  3883, Bairro Frei  Vito,  junto ao Prédio da Secretaria 
de Viação, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.5.3 CRAS Nossa Senhora Aparecida, localizado na Rua Pedro Dalpiva, Bairro Nossa Senhora Aparecida, 
possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.5.4 Casa Lar, localizada na Avenida Getúlio Vargas, Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um relógio 
instalado, para possível manutenção. 
15.2.6 Secretaria de Educação Cultura e Esportes: 
15.2.6.1 Departamento de Esportes, localizado na Rua 14 de Dezembro, Centro, junto ao Ginásio de Esportes 
Dionisto Debona, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.2 Departamento de Cultura, localizado na Avenida XV de Novembro, ao lado do Ginásio de Esportes 
Dionisto Debona, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.3 Escola R. M.  Prof.  Angélica D. Battistuz, localizada na Comunidade de São Francisco, a 15 Km da sede 
do Município, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.4 Escola R. M. Mario Bettega, localizada na comunidade de Santa  Inds,  a 16 Km da sede do Município, 
necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.5 Escola R. M. Nilo Peçanha, localizada na Comunidade de Linha Aparecida, a 18 Km da sede do 
Município, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.6 Escola R. M. Presidente Costa e Silva, localizada na Comunidade do Bugre, a 15 Km da sede do 
Município, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.7 Escola R. M. Visão do Futuro, localizada na Comunidade de Luiz, a 20,5 Km de sede do Município, 
necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
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15.2.6.8 Escola M. Coronel Santiago Dantas, localizada na Rua Afonso Pena, no Bairro São Cristóvão, possui 
um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.9 Escola M. Maria Evanira, localizada na Rua Frei  Vito,  Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.10 Escola M. de Excelência, localizada na Rua Frei Everaldo, Centro, possui um relógio instalado, para 
possível manutenção; 
15.2.6.11 Escola M. Presidente Tancredo Neves, localizada na Rua das Araucárias, Bairro Cristo Rei, possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.12 Escola M. Tasso Azevedo da Silveira, localizada na Rua Santos  Dumont,  Bairro Frei  Vito,  possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.13 CMEI Criança Esperança, localizado junto a Escola de Excelência, na Rua Frei Everaldo, Centro, 
necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.14 CMEI Cristo Rei, localizado na Rua das Palmeiras, Bairro Cristo Rei, possui um relógio instalado, para 
possível manutenção; 
15.2.6.15 CMEI Oneide Cecatto dos Santos, localizado na Rua Joaquim Nunes de Farias, Bairro São Cristovão, 
possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.16 CMEI Primeiros Passos, localizado na Rua Fernando  Weber,  esquina com a Paulo Conte, Bairro Frei  
Vito,  possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.17 CMEI Recanto Feliz, localizado na Rua Frei  Vito,  Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um relógio 
instalado, para possível manutenção. 
15.2.7 Secretaria de Saúde: 
15.2.7.1 Unidade Básica de Saúde Central, localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.2 Centro de Atenção Psicossocial -  CAPS  localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, junto a 
Unidade Básica de Saúde Central, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.3 Unidade Sentinela de Enfrentamento ao Covid, localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, 
ao lado da Unidade Básica de Saúde Central, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.4 Centro Regional de Especialidades - CRE, localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, ao 
lado da Unidade Básica de Saúde Central, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.5 Unidade Básica de Saúde, localizado na Rua Paulo Conte, Bairro Frei  Vito,  possui um relógio instalado, 
para possível manutenção; 
15.2.7.6 Unidade Básica de Saúde Nossa Senhora Aparecida, localizado na Rua Estevão Pires Carneiro, esquina 
com a Rua dos Antúrios, Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um relógio instalado, para possível 
manutenção; 
15.2.7.7 Academia da Saúde, localizada no final da Rua 07 de Setembro, Bairro São Genaro, Parque do Lago, 
possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.8 Clinica de Fisioterapia, localizada na Rua 14 de Dezembro, Centro, junto ao Ginásio de Esportes 
Dionisto Debona, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.9 Vigilância Sanitária, localizado na Rua Santos  Dumont,  3883, Bairro Frei  Vito,  junto a Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, possui um relógio instalado, para possível manutenção. 
15.3 Das quantidades 
O Município possui 28 equipamentos instalados, e serão adquiridos mais 07 unidades, um para o Departamento 
de Cultura, um para o CMEI Criança Esperança, um para a Escola  Prof.  Angélica Dalacosta Battistuz, um para 
a Escola Pres. Costa e Silva, um para a Escola a Mário Bettega, um para a Escola Visão do Futuro e um para a 
Escola Nilo Peganha. Somarão ao total 35 relógios. 
Serão solicitados 10 relógios pelo processo, destes de imediato deverão ser adquiridos os 7 relógios para os 
locais acima especificados, serão solicitados 3 sobressalentes para eventuais reposições, entendendo que os 
mecanismos para o registro devem ser mantidos integralmente. 
Para os serviços técnicos serão solicitadas 70 horas de serviços, a média de 2h30m por relógio, para os relógios 
existentes. 
Para as peças conforme Decreto Federal n.° 9.373 de 11 de maio de 2018  Art.  3° 
Para que seja considerado inservivel, o bem será classificado como: II - recuperável - bem móvel que não se 
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encontra em condições de uso e cujo custo da recuperação seja de até cinquenta por cento do seu valor de 
mercado ou cuja análise de custo e beneficio demonstre ser justificável a sua recuperação. 
O Município possui 28 equipamentos instalados, estes adquiridos em diferentes momentos, e com tempos de 
uso diferentes, uns mais depreciados, outros menos depreciados, mesmo assim, utilizaremos como base o valor 
pago no último relógio adquirido, processo de dispensa de licitação n°36/2019, R$ 1.690,00, pelo qual o custo 
aceitável para os gastos com manutenção por relógio, seriam de no máximo R$ 845,00, para o total dos 28 
relógios, o máximo aceitável de R$ 23.660,00, utilizaremos nos dessa base, pois são aparelhos eletrônicos 
suscetíveis a panes, não sendo possível prever qual aparelho necessitará de conserto, se o mais depreciado, se 
o menos depreciado, qual ou que tipo de peça será necessária trocar, uma de valor baixo, o cabo de alimentação 
ou o rolete, pegas que tem os custos mais baixos, ou o conjunto biométrico, o  display  para relógio, e a impressora 
térmica, pegas que tem os custos mais elevados, bem como prever se algum destes relógios poderá ter perda 
total. 
Obviamente, caso seja necessário a troca das peças mais caras, ou muitas peças por manutenção/relógio, 
deverá ser executada uma avaliação rígida, se compensará a troca ou que seja adquirido um relógio novo. 
Para tanto a quantidade das peças fora definida conforme o valor, as mais caras, itens 06, 07 e 09, somente uma 
cada, a mais baratas, itens 05 e 14, o maior número de peças, 14 cada, previsão de que a metade dos relógios 
irá necessitar dessas peças para manutenção, as demais peças, conforme o valor fora estipulado um número de 
peças, item 13,4 peças; item 11,5 peças; item 08,6 peças; item 12, 7 peças; item 03 e 15, 8 peças; item 10, 10 
peças. 
0 item 04, bobina para relógio, não é contado como peça, é material de expediente, no total conforme os menores 
valores encontrados nos orçamentos, ficara estipulado o valor máximo de R$ 23.387,30 (diminuído o valor da 
bobina) para aquisição de peças para reposição. 

ITEM UNID DESCRIÇÃO  QUART  

01 Unid Registrador eletrônico de ponto homologado pela portaria 1510/2009 do Ministério 
do Trabalho e Emprego e certificado portaria 595/13 do INMETRO, que determina 
novos padrões de segurança e qualidade para os  REPS;  Possuir interface com 
teclado ABNT NBR 9050 e tela colorida sensível ao toque; ou digitação de senha; 
Módulo biométrico vermelha suprema com grande capacidade de armazenamento 
de digitais; Imprime comprovante  (ticket)  para cada registro de ponto efetuado com 
corte automático do papel, além de excelente autonomia e duração da bobina; Vários 
tipos de comunicação, incluindo  TCP/IP  e USB  (pen drive)  nativos; 3g*; Sistema de 
importação e exportação de dados via  pen drive;  seguro contra fraudes, possui 
comunicação protegida por criptografia e sensores internos que bloqueiam o uso em 
caso de tentativa de violação, além de ter seus dados fiscais assinados digitalmente; 
Possuir gerenciador  web browser  embarcado para cadastro e configurações, com 
acesso através de qualquer navegador de internet; Integração de Softwares de 
Ponto. Possuir bateria com autonomia de 4 horas. Possuir sistema tratamento e 
ajustes de horários com licença perpétua, juntamente com atestado técnico obtido 
pela empresa do  software.  Instalado e com garantia  minima  18 (dezoito) meses. 

10 

02 Horas/ 
visita  Visita técnica para serviços de manutenção de relógio ponto. 70 

03 Unid Bateria 12v 7AH para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass 
e  REP  IDX BIO. * 

8 

04 Unid Bobina para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO caixa c/ 6 unidades. * 

6 

05 Unid Cabo de alimentação para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

14 

06 Unid Conjunto biométrico para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1 

07 Unid  Display  para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO. * 

1 

08 Unid Fonte de alimentação para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  6 
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iDClass e  REP  IDX BIO. * 
09 Unid Impressora térmica para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  

iDClass e  REP  IDX BIO. * 
1 

10 Unid Lacre de desbloqueio para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

10 

11 Unid Memória para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO. * 

5 

12 Unid Placa de fonte para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e 
REP  IDX BIO. * 

7  

13 Unid Placa-mãe para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO. * 

4 

14 Unid Rolete para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO. * 

14 

15 Unid Sensor de papel para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass 
e  REP  IDX BIO. * 

8 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 22/11/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE RELÓGIO PONTO E FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO E SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO. 

VALOR R$ 96.635,30. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 
orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 (PPA) e Lei n° 
3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.001.3.3.90.52 Fonte 501 (1119) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.30 Fonte 000 (1258) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.39 Fonte 000 (1094) 

Atenciosamente, 

/er,,e4-1 
RODRO AZY SKI  

Contabilidade  

LUCIANI M 
Fin o  

0 CENCI 
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Memorando 7- 4.861/2021 

De: Clecia W. - SMA-C 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/11/2021 às 13:45:28 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, SMA-C, PGM-LIC, GAB-LC  

Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de Empresa para Aquisição 

de Relógio Ponto e Fornecimento de Pegas de Reposição e Serviço Especializado para 

Manutenção de Relógio Ponto. 

Faço remessa dos presentes autos a divisão de Licitações e Contratos, atendidas as recomendações do parecer 
jurídico, do que lavro o presente termo. 

Clecia Steilmann  Weber  
Auxiliar Administrativo 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: BAAE-20A9-BF7F-D6DA 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

%, CLECIA STEILMANN  WEBER  (CPF 021.XXX.XXX-51) em 22/11/2021 13:45:50 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/BAAE-2CA9-BF7F-D6DA  
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 183/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 98/2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTU- 
RA DE RELÓGIO PONTO, FORNECIMENTO DE PE- 
ÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZA- 
DOS PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 98/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 183/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 09/12/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasqovernamentais.00v.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE OU EQUIPARADAS. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-60, 
através da Secretaria de Administração, sediado A Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz  
Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 ELETR6-
NICO, do tipo MENOR PREÇO — POR LOTE, para atender A solicitação das Secretarias Municipais, 
objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELóGIO PONTO, FOR-
NECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA MANUTEN-
ÇÃO DE RELÓGIO PONTO, em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabeleci-
das. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSAO PUBLICA: 

09 de dezembro de 2021 às 09h00m1n 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  www.comprasgovernamentats.gov.br  (Sistema Comprasnet)  

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Ane-
xos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal 
n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal n°. 086/2016 
e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro será um dos Servidores, designados pelo Decreto n° 18/2021, publicado no Diário 
Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 
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1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis-
ponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET, até 09 de dezembro de 2021 As 09h00min, no  
site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 09 de dezembro de 
2021 As 09h00m1n, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - E VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE 
RELÓGIO PONTO, FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZA-
DOS PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.qov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secre-
taria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 

2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan-
do-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor preço POR LOTE, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar exclusivamente, desta licitação, os interessados qualificados como microem-
presa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favoreci-
do estabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, 
cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exi- 
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gências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o 
sistema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer das 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET.  

3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos 

do  art.  87, Ill, da Lei n°8.666/1993, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procura-
dor Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou 
qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração 
Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes 
consanguineos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "s m" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresenta-
da está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e 
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3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. • 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constituição 
Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providên-
cias em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 
antecedência de até 03 (três) dias Citeis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certa-
me, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identi-
ficação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela ela-
boração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-
me. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da 
impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia auten-
ticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que com-
prove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasqovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados  dire- 
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tamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata-
mente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pre-
go, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-
rerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SI-
CAF,  assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públi-
ca do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobser-
vância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-
cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramen-
to do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

e 
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7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-
tes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor POR LOTE dos produtos. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fe-
chado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encer-
rada a recepção de lances. 
7.15- Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da eta-
pa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender ás exigências de 
habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do va- 
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis- 
tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para di- 
vulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego POR LOTE, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
ás margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de "..J 
maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan- 
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre- 
visto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pes- 
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de acessibili- 
dade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais ik  
licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos- 
ta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° 
e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao prego 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, irrisb- 
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rios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspei-
ta; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da pro-
posta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lan-
ce subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar á subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar á subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 — DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto á existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.qov.br/)  
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9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.qov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a 
penalidade. 

9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. • 
9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.5.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURiDICA consistirá em: 

9.5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - El-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.5.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada a verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.qov.br; 

9.6 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.6.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGAO, se W 
outro prazo não constar do documento. 

9.7 - A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.7.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.7.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.7.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 
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da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momen-
to em que for declarado vencedor do certame. 
9.7.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 
â contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.7.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do proces-
so licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Esta-
do do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-
do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, fica-
rá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exigências 
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.17 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será decla-
rado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 
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10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os preços unitários dos itens que compõem cada lote, adequados aos lances eventu-
almente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo 
de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certa-
me, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da propos-
ta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipu-
lada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado com o artigo 
66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação e marca do produto; 
10.3.6 - O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 

casas decimais (0,00). 
10.3.7 - 0 percentual de desconto, obtido ao final da disputa, em relação ao valor fixado pela 
Administração, deverá ser aplicado de forma proporcional a todos os itens que compõem os 
LOTES, para efeito de cálculo do valor ajustado da proposta. 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9- 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre infor-
mações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar ne-
cessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formu-
ladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de 
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, 
deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco l dias úteis  contados da solicitação do 
pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos. 
0 envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresá-
rio individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
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11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 
o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas es-
pecíficos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SI  CAF;  
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impedi-
tivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências 
edital ícias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da 
Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condenações Civis 
por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 
(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja algum re-
gistro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documenta-
cão de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo ins-
trumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de inter-
por recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias Citeis para apre-
sentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do lici-
tante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarra-
zões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em 
formulários próprias. 



A23  Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRôNICO. 
13.6- Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em pri-
meiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender ás exigências de habilitação, será exami-
nada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim su-
cessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os pregos serão registrados em Ata de Registro de 
Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endere-
ço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via 
original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco ) dias após o 
seu recebimento.  

15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 

15.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, asse-
gurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, em 
igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela- 
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16 - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
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16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alí-
nea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada 
produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente 
instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de compro-
vada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme 
o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos regis-
trados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma 
percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou 
contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou lis-
tas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas ante-
riormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de 
aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos 
fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos 
documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente 
avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstra-
ção da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela ori-
ginado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma con-
tendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta co-
mercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deve-
rá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão 
de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realiza-
dos aos preços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, receberá 
os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do 
pedido de revisão. 

17— ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
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17.2 Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, ativados e testados, em perfeito funci-
onamento, nos locais relacionados no plano de aplicação item 15, em horário de funcionamen-
to/expediente dos Próprios Públicos, sem qualquer custo adicional, deverá a contratada organizar 
com a contratante o roteiro das instalações dos equipamentos, com inicio em no máximo 10 (dez) 
dias após a assinatura do contrato, e emissão da NE. 
17.3 As peças deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 
procedência, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios, conforme legislação em 
vigor; 
17.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento dos produtos e 
execução dos serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despe-
sas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais Amk  
previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
17.5 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Secre-
tarias evidenciando a entrega e destinação dos produtos. 
17.6 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais dos contratos. Pela Secretaria de Finanças. 
17.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
17.8 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parce-
lado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valo-
res relativos aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Munici-
pal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste 
Termo de Referência. 

17.9 DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 
17.10 Os produtos entregues, deverão estar de acordo com o termo do  Art.  31 concomitante com o  
Art.  18, da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o forne-
cimento de qualquer produto em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais compe-
tentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
17.11 Os produtos, desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solicitante. Os 
fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela contratada, sem qualquer 
ônus para o Município. 
17.12 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação da penalidades previstas no Edital. 
17.13 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apre-
sentadas pelos produtos fornecidos. 
17.14 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
17.15 0 recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá 
da análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e atendimen-
to a todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação Definitiva. 

• 
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17.16 DA MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES 
17.17 Executar atendimento presencial em horário previamente agendado com o Funcionário do Mu-
nicípio, com regularidade de no minimo 01 vez por mês; 
a) Todos os custos relativos às visitas técnicas, como por exemplo deslocamentos, refeições e hos-
pedagens, correrão por conta da contratada; 
17.18 Os serviços deverão cobrir defeitos de fabricação, abertura de chamados técnicos e atualiza-
ção de versões de software/firmware pelo período mínimo de 12 (doze) meses, englobando pegas e 
serviços: 
17.19 Excluem-se da garantia os danos decorrentes do mau uso por parte do CONTRATANTE. 
17.20 Durante a vigência dos serviços, chamados técnicos, sem limite de quantidade, poderão ser 
abertos em dias úteis, das 8h00 às 17h00 horas, mediante  e-mail;  
17.21 Os chamados técnicos deverão ser atendidos no prazo máximo de 1 (um) dia  OW;  
17.22 Os reparos necessários deverão ser realizados no próprio local de instalação do equipamento; 
17.23 0 problema, caso comprovado, deverá ser sanado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis 
após a abertura do chamado técnico, sendo que, quando não for possível solucionar o problema no 
prazo estipulado, caso autorizado pelo Contratante, deverá ser fornecido outro equipamento /  softwa-
re  / solução de igual configuração ou superior, até resolução do problema; 
17.24 Durante a execução dos serviços de suporte técnico, somente poderão ser utilizadas pegas e 
componentes novos e originais; 
17.25 Eventuais atualizações de software/firmware lançadas durante a vigência dos serviços deverão 
ser instaladas nos equipamentos adquiridos sem ônus adicional. 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estimado o valor máximo anual de R$ 96.635,30 (noventa e seis mil seiscentos e trinta e 
cinco reais e trinta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
18.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.001.3.3.90.52 Fonte 501 (1119) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.30 Fonte 000 (1258) 03.01.041220003.2.001.3.3.90.39 Fonte 000 
(1094) 
18.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
18.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computa-
dos de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
18.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
18.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva re9ularizagão. 
18.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
18.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
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18.8 - 0 pagamento efetuado 6 adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
19.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: 
Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
19.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando 
sujeitos 6 conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, 
ficarão a cargo: Fiscal - Renato Capeli de  Martini,  Administrador de Rede; Substituto - Clecia Steil-
mann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
19.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 
19.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamen-
to especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em segui-
da o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência 6 CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
20.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
20.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes 
deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
20.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
20.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
20.1.5 Efetuar o pagamento 6 Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
20.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados 6 execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
20.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
20.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
20.2.2 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
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20.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o ter-
mino do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previs-
to, se necessário. 
20.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comuni-
cação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
21.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do co-
municado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
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21.8.4— Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 

22- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorro-
gações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposti- 111 
lamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
22.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 
22.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

23- DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na- • 
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1 °A (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
23.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contra-
to; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 
(diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura-
cão de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median-
te adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção so-
bre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

25 — DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, ak  
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quin-
to dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Órgãos 
Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do endereço 
eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bri. 

26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e ao 
Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independente-
mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Prego-
eiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
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26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pre-
goeiro 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vi-
gente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramen-
te formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitan-
tes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o in-
tegram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro, e 
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 
legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não pode-
rão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as con-
dições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  (Ail  sub-
sequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do ini-
cio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a afe-
rição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afasta-
mento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27 - DO FORO 
27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 
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27.2 - E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar com 
a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato --, 

Chopinzinho, 24 de novembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE ELIPE MORAES 
Presidente da  CPL  

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 98/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, FOR-
NECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇAO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO — I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO 

1 DO SETORE REQUISITANTE 
Secretarias Municipal de Administração. 

2 DA DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, o PREGA0 PARA AQuisigiko DE RELÓGIOS PONTO, FORNECI-
MENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIOS 
PONTO, PARA 0 MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, conforme condições, especificações, valores e estimativas 
de consumo constantes neste Termo de Referência e Plano de Aplicação, cabendo à Secretaria solicitante 
informar se os produtos ofertados atendem As exigências técnicas alvitradas. 
2.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

LOTE 1 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 10 Unid Registrador eletrônico de ponto homologado pela por- 
taria 1510/2009 do Ministério do Trabalho e Emprego e 
certificado portaria 595/13 do INMETRO, que determi-
na novos padrões de segurança e qualidade para os  

4.699,00 46.990,00 

REPS;  Possuir interface com teclado ABNT NBR 9050 
e tela colorida sensível ao toque; ou digitação de se-
nha; Modulo biométrico vermelha suprema com grande 
capacidade de armazenamento de digitais; Imprime 
comprovante  (ticket)  para cada registro de ponto efe-
tuado com corte automático do papel, além de exce-
lente autonomia e duração da bobina; Vários tipos de 
comunicação, incluindo  TCP/IP  e USB  (pen drive)  nati-
vos; 3g*; Sistema de importação e exportação de da-
dos via  pen drive;  seguro contra fraudes, possui comu-
nicação protegida por criptografia e sensores internos 
que bloqueiam o uso em caso de tentativa de violação, 
além de ter seus dados fiscais assinados digitalmente; 
Possuir gerenciador  web browser  embarcado para 
cadastro e configurações, com acesso através de 
qualquer navegador de internet; Integração de Softwa-
res de Ponto. Possuir bateria com autonomia de 4 
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horas. Possuir sistema tratamento e ajustes de horá-
rios com licença perpétua, juntamente com atestado 
técnico obtido pela empresa do  software.  Instalado e 
com garantia  minima  18 (dezoito) meses. 

02 70 Ho-
. . 

ras/visit 
a 

gio Visita técnica para serviços de manutenção de reló . 
ponto. 

350 ,00 24.500,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO LOTE 1 R$ 71.490,00 
LOTE 2 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

03 8 Unid Bateria 12v 7AH para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

270,00 2.160,00 

04 6 Unid Bobina para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO caixa c/ 6 uni-
dades. * 

293,00 1.758,00  

05 14 Unid Cabo de alimentação para relógio ponto compatível 
com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

45,00 630,00 

06 1 Unid Conjunto biométrico para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.787,00 1.787,00 

07 1 Unid  Display  para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.350,00 1.350,00  

08 6 Unid Fonte de alimentação para relógio ponto compatível 
com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

435,00 2.610,00 

09 1 Unid Impressora térmica para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1.560,00 1.560,00 

10 10 Unid Lacre de desbloqueio para relógio ponto compatível 
com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

225,00 2.250,00 

11 5 Unid Memória para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

599,00 2.995,00  

12 7 Unid Placa de fonte para relógio ponto compatível com mo- 
delo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

319,90 2.239,30 

13 4 Unid Placa-mãe para relógio ponto compatível com modelo 
Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

789,00 3.156,00  

14 14 Unid Rolete para relógio ponto compatível com modelo  Con-  
trol iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

35,00 490,00 

15 8 Unid Sensor de papel para relógio ponto compatível com 
modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  IDX BIO. * 

270,00 2.160,00 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO LOTE 2 R$ 25.145,30 
VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 96.635,30 

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 96.635,30 (noventa e seis mil, seiscentos e trinta e cin- 
co reais, e trinta centavos). 
2.4 0 critério de julgamento da licitação dará-se pelo menor valor global por lote, lotes 1 e 2. 

3 DA FONTE DE RECURSOS 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.52 Fonte 501 (1119) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.30 Fonte 000 (1258) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.39 Fonte 000 (1094) 

4 DO RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
4.1 Responsável pelo levantamento dos preços: Renato Capelli Demartini - Agente Administrativo. 

Jb 
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3 G 

5 DO PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
5.1 A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
5.2 Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, ativados e testados, em perfeito funcionamento, 
nos locais relacionados no plano de aplicação item 15, em horário de funcionamento/expediente dos Próprios 
Públicos, sem qualquer custo adicional, deverá a contratada organizar com a contratante o roteiro das insta-
lações dos equipamentos, com inicio em no máximo 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, e emissão 
da NE. 
5.3 As peças deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: procedên-
cia, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios, conforme legislação em vigor; 
5.4 A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento dos produtos e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de 
não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
5.7 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Secretarias 
evidenciando a entrega e destinação dos produtos. 
5.8 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota fiscal 
e do atestado de recebimento dos Fiscais dos contratos. Pela Secretaria de Finanças. 
5.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.11 A entrega do objeto relativo A presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Pregos, sendo que somente serão pagos os valores rela-
tivos aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo 
que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Termo de Re-
ferência. 

6 DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 
6.1 Os produtos entregues, deverão estar de acordo com o termo do  Art.  31 concomitante com o  Art.  
18, da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de 
qualquer produto em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se 
normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
6.2 Os produtos, desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solicitante. Os forneci-
mentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela contratada, sem qualquer ônus para 
o Município. 
6.3 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, en-
caminhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação da penalidades previstas no Edital. 
6.4 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos produtos fornecidos. 
6.5 0 MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item aci-
ma, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
6.6 0 recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da 
análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e atendimento a 
todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação Definitiva. 

7 DA MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES 

7T- 
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7.1 Executar atendimento presencial em horário previamente agendado com o Funcionário do Município, com 
regularidade de no mínimo 01 vez por mês; 
a) Todos os custos relativos às visitas técnicas, como por exemplo deslocamentos, refeições e hospedagens, 
correrão por conta da contratada; 
7.2 Os serviços deverão cobrir defeitos de fabricação, abertura de chamados técnicos e atualização de versões 
de software/firmware pelo período mínimo de 12 (doze) meses, englobando peças e serviços: 
7.2.1 Excluem-se da garantia os danos decorrentes do mau uso por parte do CONTRATANTE. 
7.3 Durante a vigência dos serviços, chamados técnicos, sem limite de quantidade, poderão ser abertos em 
dias úteis, das 8h00 às 17h00 horas, mediante  e-mail;  
7.4 Os chamados técnicos deverão ser atendidos no prazo máximo de 1 (um) dia CM; 
7.5 Os reparos necessários deverão ser realizados no próprio local de instalação do equipamento; 
7.6 0 problema, caso comprovado, deverá ser sanado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a abertura 
do chamado técnico, sendo que, quando não for possível solucionar o problema no prazo estipulado, caso au- 
torizado pelo Contratante, deverá ser fornecido outro equipamento /  software  / solução de igual configuração ou • 
superior, até resolução do problema; 
7.7 Durante a execução dos serviços de suporte técnico, somente poderão ser utilizadas peças e componentes 
novos e originais; 
7.8 Eventuais atualizações de software/firmware lançadas durante a vigência dos serviços deverão ser instala- 
das nos equipamentos adquiridos sem ônus adicional. 

8 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
8.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: Roberto 
Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
8.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando sujeitos à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: 
Fiscal - Renato Capeli de  Martini,  Administrador de Rede; Substituto - Clecia Steilmann  Weber,  Auxiliar Admi-
nistrativo; 
8.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinen-
tes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme  AK  
as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a  lip  
serem apurados. 
8.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao pro-
cesso originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ci-
ência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
9.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
9.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste Ter- 
mo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
9.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
9.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
9.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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9.1.6 A Contratante não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante terceiros, 
ainda que vinculados a execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
9.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
9.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
9.2.2 Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
9.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do prazo 
de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
9.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e somente  sera  
admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações. 

11 DA RESCISÃO 
11.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
11.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
11.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo quaiquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifica-
das as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução do Contrato. 
11.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 Manifestação do(s) gestor(es) do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Responsável, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
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11.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa pré-
via da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-
radas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

12 DAS ALTERAÇÕES 
12.1 0(s) Contrato(s) gerados poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, 
que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou su-
pressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

13 DAS PENALIDADES 
13.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão 
do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria. 
13.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que confi-
gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual moti-
vada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei 
n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual motiva-
da por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
13.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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13.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
13.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente será cobrado judicialmente. 
13.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
13.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
13.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa pré-
via da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-
radas urgentes e previstas no Contrato. 

14 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
14.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje-
tivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
cão ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adianta-
mento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRATADA 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coerci-
tivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pes-
soas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacio-
nados à licitação e à execução do Contrato. 
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15 PLANO DE APLICAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE RELÓGIOS PONTO, FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO E SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIOS PONTO 
15.1 Da Justificativa 
Considerando que é de responsabilidade do Município disponibilizar e manter os mecanismos para o registro 
de frequência dos seus servidores, para o controle efetivo das horas trabalhadas, faltas e horas extraordinárias, 
e que o melhor meio para obter a fidedignidade e transparência para o registros da carga horária dos mesmos, 
é a instalação/disponibilização de relógios ponto, e tendo em vista que algumas Escolas e o Departamento de 
Cultura do Município ainda estão desprovidos do equipamento, faz-se necessário a abertura de novo processo 
licitatório para aquisição destes equipamentos para disponibilização, faz-se necessária também a reposição de 
um relógio para o CMEI Criança Esperança que mudou suas instalações de prédio, nas instalações antigas, 
ficou instalada a Unidade Sentinela de enfrentamento ao Covid, que ainda esta em funcionamento, futuramente  
sera  incorporado a Unidade Central de Saúde, mas o relógio permanecerá na instalação, devido a mudança, o 
CMEI acabou ficando sem relógio, sendo necessária a aquisição para reposição. 
O Município possui 28 equipamentos instalados, faz-se necessário manter estes relógios em pleno funciona-
mento sendo necessário a aquisição de pegas para reposição e manutenção, bem como a contratação de ser-
viço especializado para a execução destas manutenções, ainda serão solicitados 3 unidades de relógios para 
possíveis reposições, para o caso de perca total de algum destes equipamentos. 
15.1.1 Da formação por lotes 
A formação da licitação por lote  sera  mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, consolidará as 
entregas a partir de um único fornecedor vencedor do referido LOTE, gerará maior eficiência na gestão contra-
tual, bem como o processo de entrega, haja vista que é notório o fato de que ao se utilizar de muitos fornece-
dores para entrega, aumenta a incidência de possibilidades de atrasos, como já mencionado é necessário 
manter os relógios em pleno funcionamento. 
Ainda ressaltando, que em função do quantitativo solicitado, são poucas unidades, relógios, serviços, peças, 
agregar o quantitativo de recursos dentro de LOTES, poderá trazer maiores vantagens nos pregos em relação 
a compra segmentada, poderá ampliar a disputa, pois possibilitará o montante maior de produtos a serem ad-
quiridos por empresa, atendendo o principio da razoabilidade e da economicidade para a Administração. 
A licitação por lote  sera  mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a unificação da 
solução requerida. 
15.2 Dos locais 
15.2.1 Secretaria de Administração: 
15.2.1.1 Pago Municipal, localizado na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, possui um relógio 
instalado, para possível manutenção; 
15.2.1.2 Defesa Civil, localizado na Avenida Getúlio Vargas, Bairro  Sao  Sebastião, possui um relógio instalado, 
para possível manutenção. 
15.2.2 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
Prédio da Secretaria, localizado na Rua Santos  Dumont,  3883, Bairro Frei  Vito,  possui um relógio instalado, 
para possível manutenção. 
15.2.3 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: 
Prédio da Secretaria, localizado na Rua Padre Anchieta, 4212, Centro, possui um relógio instalado, para possí-
vel manutenção. 
15.2.4 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
Prédio da Secretaria, localizado na Rua 14 de Dezembro, Centro, possui um relógio instalado, para possível 
manutenção. 
15.2.5 Secretaria de Assistência Social: 
15.2.5.1 CEOCA — Prédio da Secretaria, localizado na Rua Santos  Dumont,  Centro, possui um relógio instala-
do, para possível manutenção; 
15.2.5.2 Conselho Tutelar, localizado na Rua Santos  Dumont,  3883, Bairro Frei  Vito,  junto ao Prédio da Secre-
taria de Viação, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.5.3 CRAS Nossa Senhora Aparecida, localizado na Rua Pedro Dalpiva, Bairro Nossa Senhora Aparecida, 
possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.5.4 Casa Lar, localizada na Avenida Getúlio Vargas, Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um relógio 
instalado, para possível manutenção. 
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15.2.6 Secretaria de Educação Cultura e Esportes: 
15.2.6.1 Departamento de Esportes, localizado na Rua 14 de Dezembro, Centro, junto ao Ginásio de Esportes 
Dionisto Debona, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.2 Departamento de Cultura, localizado na Avenida XV de Novembro, ao lado do Ginásio de Esportes 
Dionisto Debona, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.3 Escola R. M.  Prof.  Angélica D. Battistuz, localizada na Comunidade de São Francisco, a 15 Km da 
sede do Município, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.4 Escola R. M. Mario Bettega, localizada na comunidade de Santa Inês, a 16 Km da sede do Município, 
necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.5 Escola R. M. Nilo Peçanha, localizada na Comunidade de Linha Aparecida, a 18 Km da sede do Muni-
cípio, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.6 Escola R. M. Presidente Costa e Silva, localizada na Comunidade do Bugre, a 15 Km da sede do Mu-
nicípio, necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.7 Escola R. M. Visão do Futuro, localizada na Comunidade de Luiz, a 20,5 Km de sede do Município, 
necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.8 Escola M. Coronel Santiago Dantas, localizada na Rua Afonso Pena, no Bairro São Cristóvão, possui 
um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.9 Escola M. Maria Evanira, localizada na Rua Frei  Vito,  Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.10 Escola M. de Excelência, localizada na Rua Frei Everaldo, Centro, possui um relógio instalado, para 
possível manutenção; 
15.2.6.11 Escola M. Presidente Tancredo Neves, localizada na Rua das Araucárias, Bairro Cristo Rei, possui 
um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.12 Escola M. Tasso Azevedo da Silveira, localizada na Rua Santos  Dumont,  Bairro Frei  Vito,  possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.13 CMEI Criança Esperança, localizado junto a Escola de Excelência, na Rua Frei Everaldo, Centro, 
necessita da instalação/disponibilização de um relógio, também de possível manutenção; 
15.2.6.14 CMEI Cristo Rei, localizado na Rua das Palmeiras, Bairro Cristo Rei, possui um relógio instalado, 
para possível manutenção; 
15.2.6.15 CMEI Oneide Cecatto dos Santos, localizado na Rua Joaquim Nunes de Farias, Bairro São Cristo-
vão, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.16 CMEI Primeiros Passos, localizado na Rua Fernando  Weber,  esquina com a Paulo Conte, Bairro Frei  
Vito,  possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.6.17 CMEI Recanto Feliz, localizado na Rua Frei  Vito,  Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um relógio 
instalado, para possível manutenção. 
15.2.7 Secretaria de Saúde: 
15.2.7.1 Unidade Básica de Saúde Central, localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, possui um 
relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.2 Centro de Atenção Psicossocial -  CAPS  localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, junto a 
Unidade Básica de Saúde Central, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.3 Unidade Sentinela de Enfrentamento ao Covid, localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, C.entro, 
ao lado da Unidade Básica de Saúde Central, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.4 Centro Regional de Especialidades - CRE, localizada na Rua Coronel San Thiago Dantas, Centro, ao 
lado da Unidade Básica de Saúde Central, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.5 Unidade Básica de Saúde, localizado na Rua Paulo Conte, Bairro Frei  Vito,  possui um relógio instala-
do, para possível manutenção; 
15.2.7.6 Unidade Básica de Saúde Nossa Senhora Aparecida, localizado na Rua Estevão Pires Carneiro, es-
quina com a Rua dos Antúrios, Bairro Nossa Senhora Aparecida, possui um relógio instalado, para possível 
manutenção; 
15.2.7.7 Academia da Saúde, localizada no final da Rua 07 de Setembro, Bairro São Genaro, Parque do Lago, 
possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
15.2.7.8 Clinica de Fisioterapia, localizada na Rua 14 de Dezembro, Centro, junto ao Ginásio de Esportes Do-
nisto Debona, possui um relógio instalado, para possível manutenção; 
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15.2.7.9 Vigilância Sanitária, localizado na Rua Santos  Dumont,  3883, Bairro Frei  Vito,  junto a Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, possui um relógio instalado, para possível manutenção. 
15.3 Das quantidades 
O Município possui 28 equipamentos instalados, e serão adquiridos mais 07 unidades, um para o Departamen-
to de Cultura,  urn  para o CMEI Criança Esperança, um para a Escola  Prof.  Angélica Dalacosta Battistuz, um 
para a Escola Pres. Costa e Silva, um para a Escola a Mário Bettega, um para a Escola Visão do Futuro e um 
para a Escola Nilo Peçanha. Somarão ao total 35 relógios. 
Serão solicitados 10 relógios pelo processo, destes de imediato deverão ser adquiridos os 7 relógios para os 
locais acima especificados, serão solicitados 3 sobressalentes para eventuais reposições, entendendo que os 
mecanismos para o registro devem ser mantidos integralmente. 
Para os serviços técnicos serão solicitadas 70 horas de serviços, a média de 2h30m por relógio, para os reló-
gios existentes. 
Para as peças conforme Decreto Federal n.° 9.373 de 11 de maio de 2018  Art.  3° 
Para que seja considerado inservivel, o bem será classificado como: ll - recuperável - bem móvel que não se ig 
encontra em condições de uso e cujo custo da recuperação seja de até cinquenta por cento do seu valor de 
mercado ou cuja análise de custo e beneficio demonstre ser justificável a sua recuperação. 
O Município possui 28 equipamentos instalados, estes adquiridos em diferentes momentos, e com tempos de 
uso diferentes, uns mais depreciados, outros menos depreciados, mesmo assim, utilizaremos como base o 
valor pago no último relógio adquirido, processo de dispensa de licitação n° 36/2019, R$ 1.690,00, pelo qual o 
custo aceitável para os gastos com manutenção por relógio, seriam de no máximo R$ 845,00, para o total dos 
28 relógios, o máximo aceitável de R$ 23.660,00, utilizaremos nos dessa base, pois são aparelhos eletrônicos 
suscetíveis a panes, não sendo possível prever qual aparelho necessitará de conserto, se o mais depreciado, 
se o menos depreciado, qual ou que tipo de peça será necessária trocar, uma de valor baixo, o cabo de alimen-
tação ou o rolete, peças que tem os custos mais baixos, ou o conjunto biométrico, o  display  para relógio, e a 
impressora térmica, peças que tem os custos mais elevados, bem como prever se algum destes relógios pode-
rá ter perda total. 
Obviamente, caso seja necessário a troca das pegas mais caras, ou muitas peças por manutenção/relógio, 
deverá ser executada uma avaliação rígida, se compensará a troca ou que seja adquirido um relógio novo. 
Para tanto a quantidade das peças fora definida conforme o valor, as mais caras, itens 06, 07 e 09, somente 
uma cada, a mais baratas, itens 05 e 14, o maior número de peças, 14 cada, previsão de que a metade dos 
relógios irá necessitar dessas peças para manutenção, as demais pegas, conforme o valor fora estipulado um 
número de peças, item 13, 4 peças; item 11, 5 peças; item 08, 6 peças; item 12, 7 peças; item 03 e 15, 8 pe-
ças; item 10, 10 peças. 
O item 04, bobina para relógio, não é contado como peça, é material de expediente, no total conforme os me- 4111 
nores valores encontrados nos orçamentos, ficara estipulado o valor máximo de R$ 23.387,30 (diminuído o 
valor da bobina) para aquisição de peças para reposição. 

ITEM UNID DESCRIÇÃO QUANT 

01 Unid Registrador eletrônico de ponto homologado pela portaria 1510/2009 do Ministério 
do Trabalho e Emprego e certificado portaria 595/13 do INMETRO, que determina 
novos padrões de segurança e qualidade para os  REPS;  Possuir interface com 
teclado ABNT NBR 9050 e tela colorida sensível ao toque; ou digitação de senha; 
Módulo biométrico vermelha suprema com grande capacidade de armazenamento 
de digitais; Imprime comprovante  (ticket)  para cada registro de ponto efetuado 
com corte automático do papel, além de excelente autonomia e duração da bobi-
na; Vários tipos de comunicação, incluindo  TCP/IP  e USB  (pen drive)  nativos; 3g*; 
Sistema de importação e exportação de dados via  pen drive;  seguro contra frau-
des, possui comunicação protegida por criptografia e sensores internos que blo-
queiam o uso em caso de tentativa de violação, além de ter seus dados fiscais 
assinados digitalmente; Possuir gerenciador  web browser  embarcado para cadas-
tro e configurações, com acesso através de qualquer navegador de internet; Inte-
gração de Softwares de Ponto. Possuir bateria com autonomia de 4 horas. Possu-
ir sistema tratamento e ajustes de horários com licença perpétua, juntamente com 

10 
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atestado técnico obtido pela empresa do  software.  Instalado e com garantia  mini-
ma  18 (dezoito) meses. 

02 Ho- 
ras/visit 

a 
Visita técnica para serviços de manutenção de relógio ponto. 

70 

03 Unid Bateria 12v 7AH para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

8 

04 Unid Bobina para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO caixa c/ 6 unidades. * 

6 

05 Unid Cabo de alimentação para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

14 

06 Unid Conjunto biométrico para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1 

07 Unid  Display  para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO. * 

1 

08 Unid Fonte de alimentação para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

6 

09 Unid Impressora térmica para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

1 

10 Unid Lacre de desbloqueio para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

10 

11 Unid Memória para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e 
REP  IDX BIO. * 

5  

12 Unid Placa de fonte para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass 
e  REP  IDX BIO. * 

7 

13 Unid Placa-mãe para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e 
REP  IDX BIO. * 

4  

14 Unid Rolete para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  iDClass e  REP  
IDX BIO. * 

14 

15 Unid Sensor de papel para relógio ponto compatível com modelo  Control  iD  REP  
iDClass e  REP  IDX BIO. * 

8 

Chopinzinho, 22 de novembro de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretaria de Administração 
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EDITAL DE PREGÃO N° 98/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
98/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT  UNID. DESCRIÇÃO  UNIT. R$  TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$ 

Informer  o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo.  

Informer  que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGA0 ELETRôNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da Administração. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO N° 98/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 98/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabaIho notur-
no. perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 98/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 98/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO—VI 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NAO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

I 5 Íi 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 98/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **I2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e , na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.593-5/PR, inscrito 
no CPF n° 518.894.719-68, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e represen-
tante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e , brasi- 
leiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° _, residente e domiciliado , represen- 
tante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°_, Inscrição 
Estadual n° estabelecida na , denominada CONTRATADA, classificada em pri- 
meiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao Edital 
de Pregão número /2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de REGISTRO DE 
PREÇOS PARA AQuisiçÃo FUTURA DE RELÓGIO PONTO, FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Pregos será encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho em até 05 (cinco) dias  
após o seu recebimento.  
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
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3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. • 3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de pregos solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
4.2 Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, ativados e testados, em perfeito 
funcionamento, nos locais relacionados no plano de aplicação item 15, em horário de funciona-
mento/expediente dos Próprios Públicos, sem qualquer custo adicional, deverá a contratada orga- 

• 
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nizar com a contratante o roteiro das instalações dos equipamentos, com inicio em no máximo 10 
(dez) dias após a assinatura do contrato, e emissão da NE. 
4.3 As peças deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão cons- 
tar: procedência, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios, conforme legislação 
em vigor; 
4.4 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento dos produtos e 
execução dos serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vi-
gente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encar-
gos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Se-
cretarias evidenciando a entrega e destinação dos produtos. 
4.6 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais dos contratos. Pela Secretaria de Finanças. 
4.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
4.8 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento par- 
celado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os 
valores relativos aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração 
Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constan-
tes deste Termo de Referência. 

4.9 DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 
4.10 Os produtos entregues, deverão estar de acordo com o termo do  Art.  31 concomitante com o  
Art.  18, da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código do Consumidor são vedados o for-
necimento de qualquer produto em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais 
competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 
4.11 Os produtos, desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria solicitante. Os 
fornecimentos julgados como mal executados deverão ser repostos pela contratada, sem qualquer 
ônus para o Município. 
4.12 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimen-
to, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação da penalidades previstas no Edital. 
4.13 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos. 
4.14 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
4.15 0 recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que depende-
rá da análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e aten-
dimento a todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação 
Definitiva. 

4.16 DA MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES 
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4.17 Executar atendimento presencial em horário previamente agendado com o Funcionário do 
Município, com regularidade de no minimo 01 vez por mês; 
a) Todos os custos relativos às visitas técnicas, como por exemplo deslocamentos, refeições e 
hospedagens, correrão por conta da contratada; 
4.18 Os serviços deverão cobrir defeitos de fabricação, abertura de chamados técnicos e atualiza-
ção de versões de software/firmware pelo período minimo de 12 (doze) meses, englobando pegas 
e serviços: 
4.19 Excluem-se da garantia os danos decorrentes do mau uso por parte do CONTRATANTE. 
4.20 Durante a vigência dos serviços, chamados técnicos, sem limite de quantidade, poderão ser 
abertos em dias úteis, das 8h00 as 17h00 horas, mediante  e-mail;  
4.21 Os chamados técnicos deverão ser atendidos no prazo máximo de 1 (um) dia útil; 
4.22 Os reparos necessários deverão ser realizados no próprio local de instalação do equipamen-
to; 
4.23 0 problema, caso comprovado, deverá ser sanado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis 
após a abertura do chamado técnico, sendo que, quando não for possível solucionar o problema 
no prazo estipulado, caso autorizado pelo Contratante, deverá ser fornecido outro equipamento /  
software  / solução de igual configuração ou superior, até resolução do problema; 
4.24 Durante a execução dos serviços de suporte técnico, somente poderão ser utilizadas pegas e 
componentes novos e originais; 
4.25 Eventuais atualizações de software/firmware lançadas durante a vigência dos serviços deve-
rão ser instaladas nos equipamentos adquiridos sem ônus adicional. 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 - Fica estimado o valor máximo anual de R$ 96.635,30 (noventa e seis mil seiscentos e trinta e 
cinco reais e trinta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.001.3.3.90.52 Fonte 501 (1119) 
03.01.041220003.2.001.3.3.90.30 Fonte 000 (1258) 03.01.041220003.2.001.3.3.90.39 Fonte 000 
(1094) 

(,) 5.3 - 0 PAGAMENTO  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratérios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
5.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem ccmo os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
5.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SEXTA - DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO:  
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6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Solicitante. 
6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a car-
go: Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de Administração; 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, es-
tando sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do obje-
to licitado, ficarão a cargo: Fiscal - Renato Capeli de  Martini,  Administrador de Rede; Substituto - 
Clecia Steilmann  Weber,  Auxiliar Administrativo; 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proce-
der conforme as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 
6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizan-
do em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditi-
vos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan-
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos 
produtos. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe-
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada pe-
rante terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 
7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 

• 

• 
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8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
9.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-
rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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9.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, 
as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
O multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

• 

• 
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10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará ã CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal Solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias ateis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPOO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução,de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
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um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4- Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e á execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
12.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos br-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO: 
13.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2021 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens e Pregos Registrados, que é parte integrante desta Ata, jun-
tamente com o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
13.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Anexo  I  da  ARP re **/2021 
Descricão dos Itens e  Pre  os Reczistrados 

I Item Quant. Unid. Descrição do Produto Marca  Unit.  R$ Total R$ 

• 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 98/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 09 de dezembro de 
2021, as 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTU-RA DE 
RELóGIO PONTO, FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALI-ZADOS 
PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PON-TO. Valor máximo estimado: R$ 96.635,30. Gênero: 
Equipamentos Permanentes e Serviços. 0 Edital encontra-se a disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 
— Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.qov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

e 

• 
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B2 
Edição n° 8023 PUBLICAÇÕES LEGAIS 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
25 de novembro de 2021  

RESULTADO DA HABILITAÇÃO E AVISO DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.044/2021. 
Decorrido o  pram  recur»l de nuties e coninirrarões a Comissilo Permanente de 
Licit.;lo tome público o  resulted°  da liabilitasio do  process°  de liciumio de 
morislidade TOMADA DE PREÇOS  if  00412021 cujo objeto O ..Controtacdo de 
raweraa pare excreta° de 30.000.00m' (lrInto mil mores quadrodes) de 
pavintemmao poliedrico  coot  pen/rice  irregulars. conformer peek's,  memorial 
drscrito. planilha eecantentdria e cesategrama fisice,fintancriro" de acordo coma  
MOW  

EMPRESAS IIABIUTADAS ---1 
1 

AMO Engenharia  Each  EPP  

Made..  Enserrharia a Constr.'.  Oda  

EMPRESAS INABILITADAS 

An Aniunes A Cie Lida 

() inteiro teor do Rear/redo do  Recurs°  referente a HABILITAÇÃO. .ti 
di:Tonkel no Depanamento de Liciterks e no  site  1:i22.1.2.1,11.1.12.214.81.1..ENILS21. 
Am continuo. convoca . inieresmios c. especialmente os  quo  participam do 
procedimentolicitatõ. rin Tigre  re  pare abertura do envelope  if  02  (promenade 
pews)  que  sera  realirade 110 dia 26/1112021 is 09h00 na seta do Ilepartamento 
de Licitmil.. Rua Cetúlio  verges.  n" 901. Centro. telefone: (4613350-8314  eh»  
35918336. 

Renascems. 24 de novembro de 2021.  
Leeks.  Almerl Mercelli 

Presidente da Comissio PCSITOMMIC de  tic Ravi°  

MUNICIPIO DE MARIOPOUS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 10/7021. 
UASG N° 987693. PROCESSO N° 806,2021.  Pp°  de Ucitar,Oot MENOR 
PREÇO POR ITEM. Data da realização: 09 de DEZEMBRO de 2021. 
Abertura da  Sessile:  091100 horas. Local: Am;  em tsfasosusOCOS'S;TO.  0 
Munir/pio de Marepolis/PR.  nestle  ato  represented°  pelo Sr. Prefeito 
Municipal Mario Eduardo Lopes  Patrick  que o presente  Instrument°  

iam
s ve e polo Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Valdomiro 

(ornam , público que se encontra aberto, certame licitatOrio na 
. 

llf  

dade PREGAO ELETRÔNICO  if.  59/2021 do tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM - Processo n.° 806/2021, objelivando a aquisigais de data  show  
e  cameras  para audittno,  On  acordo com as espeuticações contidas no  
Arm.  1, que faz pane do edital, que sere regdo  pole  Lei Federal 0 
10.520/2002, Decreto Municipal n° 38/2020. Decreto Municipal n° 006/2008. 
Ler Complernentar n° 123/2000 Lei Complernentar n° 147/2014. Decreto n• 
8.538/2015. Lei Municipal Complementar ri° 41/2009. Decreto Municipal n° 
36/2010, Decreto Municipal na 43/2007. aplicando-co.  ainda, 
subsidiariamente. no  Tee  couberern. as disposições contidas na  Le  Federal 
n.° 8.666/1993. e  denims  normas regulamentares aplicáveis  ft  ealsecie. 
realizara LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP. AO  
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - ME1 E Sociedade  Cooperative  
(S.C.) As propostas decerto obedecer An espeoficações estabelecidos por 
este instrumento convocatOno e  sous  anexos, que dele fazem pane  
integrant°.  Os envelopes contendo a  proms»  do preços  co  os documentos 
de habilitação sarou recebidos conforme mencionado no edital, após o 
crodonciamento dos interessados  quo  se apresentarem para participar do  
centime  no  site  .....o° ;°..,b,,,j,nríay,j,j:e:-. A sessao de moces.mento do 
Pregão sere realizada eletronicamente no  site: soh,  yfv.tf ...:::.,.,Lal..L,../.. 
niciando-sn no dia 09/12/2021 is 09h00  horns  e será conduzela pelo 
Pregoeiro 06601  corn  o  (Audio  da Equipe de Apoio, designados nos autos 
do processo  ern  epigrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: 0 Editor do Pregoo 
Eletrônico  el.  59/2021 cornpleto encontra-se a disposição dos  °Meese..  
no Departamento de LIcitação do  Pao  Municipal - Rua Seis, na 1030 - 
Centro - CEP: 85.525.000 - Marierpolis. Estado do Para., no honkrio de  
expedient°.  de Segundo a Sexta-Feira entre as 08880 is 11h3Ornin e das 
13/100 as 17h00.  E-mail: fí.,,,,,,,  ,e,ei.....,...j.gi,rarioureiak.,z,K,r, Portal 
Transparência do Municlpio ou pulos  sites  ve25v.niartopulis.mauv.1-,.  na aba 
leitações - Pregão Eletrônico e 00.2  109 Setrute MIN 1'01  e UASG N° 
987693. Mariopolis/PR, 24 de novembro de 2021. Mano Ed.rdo Lopes 
Paulek  -  Prefeito Municipal.  

AVISO DE EDITAL 
PHI/GAO PRESENCIAL N.  107/2021 - PaIR 

MODALIDADE:  Prezio  Presencial do tipo menor prem. 
(OBJETO: Corentaeão de pessoa  juridic*  pare prom.ia de seri RVta  medicos  na  
Area  de  clinics medics  geral,  pars  atender as dertundas da Secretaria Municipal 
de  Satiric.  
C • :NC1A MENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: das 08:30 is 09:00 

de detembro de 2021. no Departamento de Compras e Licitapke. da 
Pi a Municipal de  %mecca..  i Rua Cie». Vargas, n' 901. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 09:01 do do 09 de dezembro de 2021. 
junto a sala de  reunifies  da Administracie na Prefeitura Munro am! de  Renascence  
- PR. 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Edital c  sees vertexes  poderio ser adquiridos na 
Prefeitura Municipal. no endereço Rua Getülio Vargas. 41901, Centro,  Pone  1461 
39508300, Renescems. Estelo do Penna.&  re  6'  feint.  nos  hotlines  das 07:30 
as 1130. c das 13:00 as 17:00 limes onde poderio ser consultados e adquiridos 
gratuitamente. 
INFORMAOES: Informedan e esclereementoe adicionais. no endereço e 
telefone mime eirado.  

Renew...  24 de novembro de 2021. 
LECIANA ALMER1 ItIORCELLI 

Pregoelm 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato de Aditamento 01/2021. Contrato N* 86/2021, 
Pregão EletrOnlco Na 31/2021, Processo NI* 70/2021. 
PARTES: Municfplo de Pato Branco e Editora Aprende 

Brasil Ltda. OBJETO: A aquisição de Material Didático 
Pedagágico e Sistema de Ensino que disponibilize um 
conjunto especffico de soluções: Livro Didático integrado. 
Assessoria Pedagógica, Formação Continuada dos 
Professores e Plataforma virtual, para atender a 
necessidade da Secretaria de Educação e Cultura. Do 

Acróscirno:  Corn  base no artlgo 65. I, b' cf. §1° da Lei 
Federal na  8.666/93, fica acrescido RS 590.059,12 ao 
contrato, passando o valor do contrato de RS 2.363.818,88 

para RS 2.953.878,00. Dotação Orçamentária: 15283-
15284. Pato Branco. 18 de novembro de 2021.  Robson 
Cantu  - Prefeito - Lucas Raduy Guimanles - Representante 

Legal.  
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Lao.* FhstMa ES.  te  902021. Fen. OWN. 05. 0, Malt. Om oat d,z.rruro de 
2021. es 0000  (nossa  b. Sept 00005100 0€  PREÇOS PARA  AOLIGÇÃO  FUTURA  OE 
001.0010  PORTO,  FORME...NM DE 1..5 OE REP000r,d0 E Simiços esete.e.ZAOOS  
PARA MANUTENÇÃO  OE RELOGO PC.TO. belor memo »mum RS 1.610 10. Otero: 
Etatipanstedos Nun.... • Sort. 0 Eta *noon.as a depasicio dos Wafts.. no Pre. 
Oa tolailues as ChepahMss. Dotes as Demme • Comma R. 19216 Procepo n• 3.611 
- Gapnents.l. del 08 00/120) • ON 128011 CO  na.  • no entatto Wee.ae 

lotereptespao imams M6) 3242.0614.  

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N' 116/2021 - PROCESSO 
245/2021 

O Mun)cIpio de  Paco  Branco. UASG 450906, alraves do pregoeiro 
Eduardo  Joe-'  eirnete, designado pela Administração Municipal atraves 
da Porteria 0.. 1218/2021, torna público aos intermerdos que realizará 
licitação na modalidade  dc  Pregão Eletrônico. desdnado  ii  partiripaeao 

eartusiva a nikrompresar e  empress,  de pequeno  pone.  objetivando a 
Implantaçáo de Registro  dc  Preços para future c eventual aquisição  dc 
materials  diversos ferramentas e equipamentos  pars  climati.dores 
de ar, atendendo as nee.sidades  dc lodes  8s Secretaries Entidad. e 
Departamentos da  AGM ill  itfaCiel Municipal. ctutfonne condições e danars 
especificações estabelecidas no edital. sendo a licitação do tipo `menor  
prep', coin  criterio  dc  julgamento  "memo, prep  por Item", cm 
confomndadc com as disposiçfies conlidas na Lci n.  10.520/2002,  Dacron  
Municipal a' 3.081, de 02 de janciro  dc  2007 que regulamenta o Sistema 
de Registro de Preços,  Deere.  Municipal n.  8.441, de 08 de jarteiro de 
2019, Decreto Municipal n.  8.574 de 01  tic  novembro  dc  2019, Decreto 
Municipal rt.  8.581 de 19  dc  novembro de 2019, Lei Complernentar n' 
123/2006 e abanações, e subsidiariamente a Lei n.  8.666/1993 suas 
ahereções o demais lryjisleçOes pertinentos à materia, O  prep maxim°  
edmitido pare colação global do presente objeto e de RS 84.917,46  
(Wrenn,  e  quarry;  mil 5,OVeelbl03 e dezes sere  reds  e quarenta e Selo 

centavos). 0 recebimento das propostas. documentos  dc  habilitaelo. 
abertura e dispute de preços sere exclusivamente por meio clots/nice, no 
endereço: Inlost,Avem gov.becompma  horário oficial  dc Brasilia  -  OF,  
confonnc segue: A SESSA0 PÚBLICA SE INICIARA IS 09 (NOVE) 
BORAS DO DIA 08 DE DEZEMBRO DF. 2021.0 inteiro (modo fidital 
e  saes  anexos poderão  set  retiradas gratuitamente (em midia digital) junto 
a Divisão  dc  Licitee6cs, na Prefeitura Municipal de Pato Branco, no 
horário de expediente, na Rua Caramuru, rt.  271. Centro, em Pato Branco - 

PR. ou peke sites: anew  patobranco or,govsbr - 

11132114/www ociv hrikoMpies.  Demais informagfies. fortes: (46) 3220-
156611565, c-mail:  ic@rnatobrencopr.gov.br.  Pato Branco. 24  dc  
novembro de 2021. Eduardo  load  Grezele Pregoelra 
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MUNICH,*  DE PATO BRANCO 
Extrato de Aditamento 02/2021. Contrato N° 211/2019, 
InexigibIlidade N° 64/2019. Processo N° 249/2019. 
PARTES: Municlpio de Pato Branco e Govemengebrasil 
S/A Tecnologia E Gestdo em Serviços OBJETO: A 
concessão de  licence  de uso de  software,  contemplando: 
Atualização Mensal, Treinamento, Atendimento e Suporte 
Técnico no sistema: GP-CCQ (PS) - Gestão de Pessoal - 
Contracheque  On Line,  utilizado pelo Departamento de 
Recursos Humanos, em atendimento a Secretaria de 
Administração e Finanças. Dlante da solicitação e 
fundamentação levada a termo pela Secretaria Municipal 
de Administração e Finanças. PRAZO: 0 prazo de vigancia 
até 08 de abril de 2022. REAJUSTE: Com base na 
Cláusula Nona, inciso I e II do Contrato Original, fica 
reajustado o valor contratual, aplIcando-se o fator do IGP-M 
em um percentual de 9%. Assim, o valor mensal do 
contrato passara a ser de R$ 510,12 totalizando para o  
period*  de 06 meses o valor de RS 3.060,72. Dotação 
Orçamentária: 1833-16347. Pato Branco, 08 de outubro de 
2021. Angela Padoan - Prefeita em Exercicio- Silvio Luis 
Strozzi - Diretor. 

MUNICIPIO DE MARIOPOUS 
AVISO DE UC1TAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 60/2021. 
UASG N° 987693. PROCESSO ir 966/2021. Tipo de Licitação MENOR 
PREÇO POR ITEM Data da realização: 09 de DEZEMBRO de 2021. 
Abortara da Saneie: 14000 horas. Local' 
Municlpio de Man(opalis/PR. neste ato repre.ntado pelo Sr. Profeta 
Municipal Mano Eduardo Lopes Paulek  qua  o presente instrumento 
subscreve e pelo Progoeiro  Olivia)  do municipalidade Francisco Vakiomíro  
Buono,  tornam público que se encontra aberto, certame liotatOno na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n°. 60,2021, do tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM -  Process.,  n.° 966/2021, objetivando a implantação de 
REGISTRO DE PREÇO pare future eventual contratação de empre50 pare 
prestação de serviços de oficinas, através de facilitadores, para atuarern no 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos - SCFV e no  Serino  
do Proteçao e Atendimento Integral a  Ferrate  - PA1F, do acordo com as 
especificagOes contidas no An000 I, que faz  eerie  do edital, qao  sera  regido 
pala Lei Federal n.° 10.520/2002. Decreto Municipal n° 38/2020. Decreto 
Municipal n° 006/2008. Lei Cornplementar n° 123/2006, Lei Complementar 
n° 147/2014, Decreto n° 8.538,2015, Lei Municipal Complementar n° 
41/2009. Decreto Municipal n° 36/2010, Decreto Municipal ri° 43/2007. 
aplicando-se, ainda, subsidiaviamente, no que couberem, as disposições 
contidas na Lei Federal n.° 8.666/1993, e  dames  normas regulamentares 
apliciveis espécie, realizará LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A 
PARTICIPAÇÃO  OE  M1CROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE - EPP. AO  MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - 
MEI E Sociedade  Cooperative  (S.C.). As propostas deverão obedecer es 
especificações ostabolocidas por este instrurnento convocaterio e  sous  
anexos, que  dale  lazern parte integrante. Os envelopes contendo a 
composla de preços os documentuo de habilitação serão tOCabk10.0 

cordonene mencionado no eclital,  apes  o credenciarnento dos interessados  
qua  se apresentarern pare participar do certame no sito 

A sessão de processamento do Pregão sere 
realizada eletronicamente no  site: ineandese 
no dia 09/12/2021  On  14h00 horas e  sera  conduzida pelo Pregooiro Oficial 
com o auxdio da  Equine  de Apoio, designados nos autos do processo  ern  
opigrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL O Edital de Pregão Oren/NG° n° 60/2021 
cornMeto encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de 
Liotar,Oo do Paço Municipal - Rua  Sees.  n° 1030 Centro - CEP: 85.525-
000 - Marie:voles Estado do  Parana,  no Nodne de expediente, de Segundo 
a Sexto-Feira entre as 08000 tis 11h3Omin e das 13000 es 17000, Eonail: 
f2 -,,,,,;),!„.2,-.,,,,oírjrelj,uj,c1.1,j,u,10,,,Oj. Portal Transparincla do Muller's» 
ou pelos  sees  !py.,29,1041.1N0AjseL2c229.111, na aba licitações - Pregão 
EletrOnico e  +rear.  CO.. ViCCIT,M1.5i01.0,  • VASO N° 987693. Mariopobs/PR. 
244. novernbro 4. 2021. Mario Eduardo Lopes Paulok Prole. Municipal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 98/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 09 
de dezembro de 2021, as 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTU-RA DE RELÓGIO PONTO, FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA MANUTENÇÃO DE RELÓGIO 
PON-TO. Valor máximo estimado: R$ 96.635.30. Gênero: Equipamentos Permanentes e 
Serviços. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Predio da Prefeitura de 
Chopinzinho. Divisão de Licitações e Contratos. Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www. 
chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 25/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 98-2021 - PE -  RP  AQUISIÇÃO DE RELOGIOS PONTO E 

SERVIÇOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 98/2021. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 09 de dezembro de 2021, As 09:00 
(nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTU-RA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E 
SERVIÇOS ESPECIALI-ZADOS PARA MANUTENÇÃO DE 
RELÓGIO PON-TO. Valor máximo estimado: R$ 96.635,30. 
Gênero: Equipamentos Permanentes e Serviços. O Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:EAAEE169 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 25/11/2021. Edição 2397 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

• 



iGy 
Edital 98/2021 

De MATHEUS Fernandes <matheus@infokings.com.br> 

Para <licita2@chopinzinho.pr.gov.br>, <vanessa.pires@controlid.com.br> 

Data 06/12/2021 15:53  

Olá Sr. Pregoeiro, tudo bem? 

Verifiquei que no termo de referência 6 solicitado alguns itens a qual já não existem mais no mercado, como todo e qual item referente ao  rep  IDX BIO. Esse tipo de 

equipamento faz 5 anos que não 6 mais comercializado e foi substituido pelo  REP  IDClass. Sendo assim, o concerto de pegas e componentes do modelo iDX foram 

encerrados. 

E diante do código do consumidor, temos: 
art.32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável de tempo, na forma da lei. 

Ou seja. não 6 mais vendido o produto faz 05 anos e, considerando que hoje em dia  REP  precisa do selo do Inmetro para ser vendido, não há dúvida que a  Control ID  já 

prestou suporte ao iDX pelo tempo necessário. 

Para casos onde o cliente tenha um  REP  iDX, será necessário realizar a substituição por um novo  REP  sendo o modelo iDClass, uma vez que o equipamento do 

cliente está fora de garantia e não estamos mais prestando manutenção nesse modelo. 

Além disso, eu estou colocando a  Vanessa  em cópia que 6 gerente geral de venda da  Control ID  que pode confirmar todo esse procedimento. 

Dessa forma, eu solicito a impugnação do edital para que não ocorra prejuízos a prefeitura e acredito que a melhor forma seja a substituição de todos os  REP  IDX. 

,centando que os itens 11 e 13 do lote 2 do termo de referência, onde solicita memória para relógio e placa-mãe não 6 possível a substituição dos mesmo, pois 

n....1 um fabricante pode substituir esses itens devido a regulamentação do MTE. 

Aguardo o retomo. 

Forte abraço! 

Matheus I Analista de Negócios 

(21) 22214155 Ramal 1001 

5s Inscreva na nossa Newsigilgr..e_figue_por dentro de conteúdos incnveis sobre tecnologja,_departarnentg_pessool e segzanca 

IKPonto: 

g Blog: 1->s, liblen.i1irgç.corn,j2./1.  

t7Abertura de Chamado: nttps://www.infokinos,com.br/atendimentol  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
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REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 98/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU-TURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO. 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitatório n° 183/2021 — 

Edital de Pregão Eletrônico n° 98/2021, para Registro de Preços para Aquisição Futura de 

Relógio Ponto, Fornecimento de Peças de Reposição e Serviços Especializados para 

Manutenção de Relógio Ponto. 

Considerando, o pedido de esclarecimento apresentado pela empresa 

INFOKINGS (fl. 164).  

Considerando, que a sessão pública está designada para 09 de dezembro de 2021 

às 09:00 horas. 

Isto posto, encaminho os autos à Procuradoria Municipal para parecer. 

Chopinzinho, 07 de dezembro de 2021. 

Giliane I-14 Forlin  
Pregoeira 



1Doc 

Memorando 11- 4.861/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 07/12/2021 às 16:40:38 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB. PGM, SMA-LC, SMA-C, PGM-LIC, GAB-LC  

Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de Empresa para Aquisição 

de Relógio Ponto e Fornecimento de Peças de Reposição e Serviço Especializado para 

Manutenção de Relógio Ponto. 

Faço esse autos conclusos ao Procurador Municipal Arinta--11107171131:1eIncit,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

•  



  

1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 6C76-5333-1341-6456 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 07/12/2021 16:40:59 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/6C76-5333-1341-645B  

• 
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Memorando 12- 4.861/2021  

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA - Secretario de Administração 

Data: 08/12/2021 as 14:31:29 

Setores envolvidos: 

411) SMA, GAB, PGM, SMA-LC, SMA-C, PGM-LIC, GAB-LC 

tO 

Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de Empresa para Aquisição 
01 

de Relógio Ponto e Fornecimento de Pegas de Reposição e Serviço Especializado para 

Manutenção de Relógio Ponto. 
205  

Segue anexo despacho referente ao memorando n°4.861/2021, e processo licitatório n° 183/2021. (impugnação ao u_ 
edital). Atenciosamente, 

I 
Marcia Stringari 
Procurador Municipal 
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Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 
Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.brivenficacaor  e informe o código FBBB-C80C-3620-85E2 
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Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 183/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N." 4.861/2021 

DESPACHO N.' 113/2021/PGM/MS 

1 Tendo em vista que não compete a esta Procuradoria apreciar especificações e 
fundamentações de ordem técnica, remetam-se os autos ã Secretaria de Administração para 
que se manifeste quanto ao Pedido de Esclarecimento apresentados pela empresa INFOKINGS 
(fls. 164). 

2 Após, encaminhem-se à Pregoeira para que decida, sendo desnecessário o retorno 
do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 

M
A
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ICP 
Brasil  

VERIFICAÇÃO DAS  

ASS  I NATU RAS 

Código para verificação: FBBB-C80C-362D-85E2 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 08/12/2021 14:31:48 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/FBBB-C80C-362D-85E2  

• 



08/12/2021 15:39  

Chopinzinho/PR, 08 de Dezembro de 2021 

Prezada Giliane  Teles  Foilin - SMA-LC 1 

Prefeitura de Chopinzinho I  1Doc 

Memorando 4.861/2021 
tC11, 

CHOPINZINHO ; 

De: Roberto Alencar Przendziuk Setor: SMA - Secretario de Administração 

Despacho: 13- 4.861/2021 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos AC: Giliane Teles Forlin 

Assunto: Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de Empresa 
para Aquisição de Relógio Ponto e Fornecimento de Pegas de Reposição e Serviço 
Especializado para Manutenção de Relógio Ponto. 

Em virtude do pedido de impugnação da Empresa Infokings, e verificado a veracidade das informações, 
cASOLICITO, a suspensão do referido Certame, para revisão do Termo de Referência e posterior republicação  

WI'  do Edital. 

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretário de Administração 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procepio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1D()(' • www.1doc.com.br  

ink  Impresso em 08/12/2021 15:42:10 por Roberto Alencar Przendziuk - Secretario de Administração 

Illr "As criticas são a motivação para o sucesso." - Vitorio Furusho 

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=cloc/via&hash=804C8750376EB773863FADAE&itd=1 1/1 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO  
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

DATA: 08/12/2021  

REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 98/2021 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO. 

Tendo recebido, tempestivamente, pedido de Esclarecimento/Impugnação referente ao 
Edital supracitado, decido: 

Suspender temporariamente o certame marcado para o dia  09/12/2021ás  09:00 horas. 

Após adequações a serem realizadas, o referido processo será republicado. 

es Forlin 
regoeira 



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Ouinti-Feira. CO de Dezend,rd de 2021 Ano X — Edição No 2503 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

DATA: 08/12/2021 
REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N°98/2021 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE RELÓGIO PONTO, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
MANUTENÇÃO DE RELÓGIO PONTO. 
Tendo recebido, tempestivamente, pedido de Esclarecimento/Impugnação referente ao 
Edital supracitado, decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 09/12/20213s 09:00 horas. 
Após adequações a serem realizadas, o referido processo  sera  republicado. 
Giliane Teles Forlin - Pregoeira 

J7; 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 09/12/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Página I 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUSPENSÃO DO EDITAL PE 98-2021 - 08-12-2021 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇALQ 
DATA: 08/12/2021 
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 98/2021 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
FUTURA DE RELÓGIO PONTO, FORNECIMENTO DE 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO E SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS PARA MANUTENÇÃO DE 
RELÓGIO PONTO. 
Tendo recebido, tempestivamente, pedido de 
Esclarecimento/Impugnação referente ao Edital supracitado, 
decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 
09/12/2021is 09:00 horas. 
Após adequações a serem realizadas, o referido processo será 
republicado.  

CILIA  NE TELES FORLIN 
Pregoeira 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:0E2900D9 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 09/12/2021. Edição 2407 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

• 
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Re: Edital 98/2021 
De <lictta2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Para MATHEUS Femandes <matheus@infokings.com.br> 

Data 08/12/2021 15:50 

/6  y  

OSuspensão do  Edital  PE 98-2021 - 08-12-2021.pdf(-107 KB) 

Em 06/12/2021 15:53, MATHEUS Fernandes escreveu: 

Olá Sr. Pregoeiro, tudo bem? 

Verifiquei que no termo de referência é solicitado alguns itens a qual já não existem mais no mercado, como todo e qual item referente ao  rep  IDX BIO. 

Esse tipo de equipamento faz 5 anos que não é mais comercializado e foi substituído pelo  REP  IDClass. Sendo assim, o concerto de pegas e componentes 

do modelo iDX foram encerrados. 

E diante do código do consumidor, temos: 

art.32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e pegas de reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação 

do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável de tempo, na forma da lei. 

Ou seja, não é mais vendido o produto faz 05 anos e, considerando que hoje em dia  REP  precisa do selo do Inmetro para ser vendido, não há dúvida que 

a  Control ID  já prestou suporte ao iDX pelo tempo necessário. 

Para casos onde o cliente tenha um  REP  iDX,  sera  necessário realizar a substituição por um novo  REP  sendo o modelo iDClass, uma vez que o 

equipamento do cliente está fora de garantia e não estamos mais prestando manutenção nesse modelo. 

disso, eu estou colocando a  Vanessa  em cópia que é gerente geral de venda da  Control ID  que pode confirmar todo esse procedimento. 

Dessa forma, eu solicito a impugnação do edital para que não ocorra prejuízos a prefeitura e acredito que a melhor forma seja a substituição de todos os  

REP  IDX. 

Acrescentando que os itens 11 e 13 do lote 2 do termo de referência, onde solicita memória para relógio e placa-mãe não é possível a substituição dos 

mesmo, pois nenhum fabricante pode substituir esses itens devido a regulamentação do MTE. 

Aguardo o retorno, 

Forte abraço! 

Matheus I Analista de Negócios 

(21) 22214155 Ramal 1001  

Clique  aqui e me chame no  What's  ARR 

S, Inscreva na nossa  Newsletter  e figuasior dentro de conteúdos incnvels sobre tecnologlaAepartamento  pessoal e segurança 

alIKPonto: tittin;ilikponto.com.briloc;in 

4105: fattps://blog,infokings.com  tat  

c9Abertura de Chamado: https://vvww.infokings.orn.brfatendimentr“ 

Boa tarde, segue anexo Aviso de suspensão do PE 98/2021, para conhecimento. 

Atenciosamente, 

Divisão de Licitações e Contratos 



Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, SMA-C, PGM-LIC, GAB-LC 

vo 
1Doc il  

Memorando 15- 4.861/2021 

De: Neide C. - SMA 

Para:  GAB-LC  - Licitações e Contratos 

Data: 07/06/2022 as 11:19:29 

Setores  (CC): 

SMA-LC, GAB-LC  

(s>  co  
o  
CV  
C7, 

CCI 

o 

Autorização para abertura de processo licitatório para contratação de Empresa para Aquisição 

de Relógio Ponto e Fornecimento de Pegas de Reposição e Serviço Especializado para 0 

Manutenção de Relógio Ponto. 

(€) 
Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos procedimentos licitatórios, 
com fundamento no teor do  art.  49, caput, da Lei Federal 8.666/93 e nos termos da Sumula 473 do Supremo Tribunal to 
Federal. 

DECIDO:  
CV o 

A bem do interesse público e tendo como principio o interesse da Administração e a conveniência administrativa, 
REVOGAR e ARQUIVAR o Processo licitatório n° 183/2021, na Modalidade Pregão Eletrônico n°98/2021. 0, 

o 
o 
o Ca 

8 
o o  

Atenciosamente, 

c 
Neide Marinez Caldato 
Diretora  Administrative-  Secretaria de Administração  

co  c 
c7) 

iri co a o co 0> -o 
a) co o. > 

(-.4 

o 

Publique-se. 

N
E

 ID
E

 



  

1) VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 4957-01 BB-7025-0B86 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

N/ NEIDE MARINEZ CALDATO (CPF 023.XXX.XXX-70) em 07/06/2022 11:19:38 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Nie EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.)(XX.XXX-68) em 07/06/2022 11:23:29 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4957-01BB-7025-CB86  



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  A-19  

Quarta-Feira, 08 de Junho de 2022 Ano XI — Edição  Ng  2627 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO DE REVOGAÇÃO 

Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento 
dos procedimentos licitatórios, com fundamento no teor do  art.  49, caput, da Lei Federal 
8.666/93 e nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - DECIDO: 
A bem do Interesse público e tendo como principlo o interesse da Administração e a 
conveniência administrativa. REVOGAR e ARQUIVAR o Processo licitatório n°18312021, 
na Modalidade Pregão Eletrônico n° 98/2021. 
Publique-se. Chopinzinho — PR, 07 de junho de 2022. Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

• 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 08/06/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
REVOCAÇÃO PE 98-202 I 

DECLARAÇÃO DE REVOGAÇÃO 
Considerando a supremacia da Administração Pública na 
condução e encerramento dos procedimentos licitatórios, com 
fundamento no teor do  art.  49, caput, da Lei Federal 8.666/93 e 
nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal 
DECIDO: 
A bem do interesse público e tendo como principio o interesse 
da Administração e a conveniência administrativa, REVOGAR 
e ARQUIVAR o Processo licitat6rio n° 183/2021, na 
Modalidade Pregão Eletrônico n°98/2021. 

Publique-se. 

Chopinzinho — PR, 07 de junho de 2022. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador8B1F020D 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 08/06/2022. Edição 2535 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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